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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

110 
acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que autoriza o Poder Executivo a refi

.nanciar a divida mobiliária e os saldos devedores de opera

çaes de crédito interno e externo de responsabilidade da Ad

ministração Direta e Indireta do Município de São Paulo jun

to ã União, e dá outras providências.

Considerando, outrossim, a importância da mate

ria tratada, solicito, nos termos do disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica deste Município, tramitação em regime de urgên

cia.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

‘111)-
CpS0 P(IJA
1 Prefei o

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação ci
tada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Autoriza o Poder Executivo a

refinanciar a dívida mobiliária

e os saldos ''devedores de

operações de crédito interno e

externo de responsabilidade da

Administração Direta e Indireta

do Município de São Paulo junto

.	 n

, • IN 1

•

• 44	 .í
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PROJETO DE LEI N°

à	 União,

providências.

e	 dá	 outras

a•
A Câmara Municipal de São Paulo.

DECRET A:

SEÇÃO DE REVISÃO

* 13 MA I 1999 *

iên

REsIOEN n

Art. 1° - Fica o Poder Executivo.	 1)

termos. desta lei, a contratar, com a União,

A
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o refinanciamento da dívida mobiliár'a----e----do. se-ÃáXIUL___

devedores de operações de crédito interno e aWkoe 41 Co 60 N 13

ATM

vencidas e vincendas, contraídas pela Administração Direta

e Indireta do Município de São Paulo.

Art.	 2°	 Os	 contratos	 de

refinanciamento de que trata esta lei serão formalizados

observando-se os termos e condições estabelecidos pela

Medida Provisória n° 1.811, de 25 de fevereiro de 1999, e

de suas eventuais reedições.

Art. 3 0 - Em garantia dos contratos de

refinanciamento poderão ser vinculadas as receitas próprias

e dos recursos de que tratam os artigos,156“158) e 159,

inciso I, "b" e parágrafo 3°, da Constituição Federal e a

da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996.

Art. 4 0 - As despesas decorrentes desta

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

a serem suplementadas se necessário.

Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na

410	 data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/msmrp



EXPOSIÇÃO DE MOTI

ADELINA CICONE

Reg. 100 406
ATM

O presente projeto de lei tem por

finalidade obter a necessária autorização legislativa para

que o Executivo possa refinanciar a sua dívida mobiliária e

os saldos devedores de operações de crédito interno e

externo, de responsabilidade da Administração Direta e

Indireta do Município de São Paulo junto à União.

A Prefeitura do Município de São Paulo

é tradicional captadora de recursos no mercado financeiro.

Dentre as diversas formas de captação, destaca-se a sua

experiência na participação no mercado de títulos públicos,

desde a década de 30.

Entretanto, o advento do Plano Real,

com a sua respectiva política de juros, vem tornando tal

mecanismo, em todos níveis de governo, de difícil

efetivação.

Oportuno esclarecer que as Letras

Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo (LFTM/SP),

têm como fator de correção as Letras do Tesouro Nacional,

atrelando, desta forma, as necessidades de caixa do Governo



Federal (bem como a política monetári
ADELINA °CONE

de captação do setor público.	 Rev. WO.06
ATM

Dessa forma, ainda que não tenham sido

emitidos novos títulos, a partir de 1995, o saldo devedor

em títulos da Prefeitura do Município de São Paulo

(LFTM/SP) teve expressivo aumento, explicado pelo aumento

da taxa de juros reais.

A esse passo, ciente da situação de

contínuo estrangulamento do setor público, a União editou

regras para o refinanciamento da dívida pública. O primeiro

programa atingiu os Estados e, posteriormente, através da

edição das Medidas Provisórias n° 1.811, de 25 de fevereiro

de 1999 e n° 1.811/2, de 22 de abril de 1999, foram

estabelecidos critérios para a consolidação, a assunção e

o refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária

e a outra que especifica, de responsabilidade dos

Municípios.

Tendo em vista então, a edição das

Medidas Provisórias n° 1.811/99 e n° 1.811/2, a União

passará a assumir as obrigações decorrentes da Dívida

Mobiliária e os saldos devedores de operações de crédito

interno e externo de responsabilidade da Administração

Direta e Indireta da Prefeitura de São Paulo, junto à

União, com a vantagem, para o Município, de alongamento nos

pagamentos, a uma taxa de juros de 9% ao ano, com

atualização monetária calculada com base na variação do

IGP-DI.	 De sua parte, o Município oferecerá, como



garantia, a vinculação de receitas próp

ADELIN
de que tratam os artigos 156, 158 e 159, inciso I,	 10e106

ATM

parágrafo 3°, da Constituição Federal, e a Lei Complementar

n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos termos da exigência

contida no artigo 2°, IV, da Medida Provisória n° 1.811/99.

Dessa forma, a autorização ora

pleiteada permitirá à Prefeitura do Município de São

Paulo transferir sua posição para um contrato que não sofra

interferência direta da política monetária do Governo

Federal, além de permitir a exclusividade desse mercado à

União.

Ademais, a autorização em pauta,

possibilitará à Prefeitura do Município de São Paulo

assinar contrato com o Tesouro Nacional, através de seu

agente, o Banco do Brasil S/A.

Pelas razões aduzidas, verifica-se a

grande importância de que se reveste, para o Município, a

propositura ora apresentada, que, nos termos da Medida

Provisória n° 1.811/99, permitirá o refinanciamento de

divida mobiliária e dos saldos devedores de operação de

crédito interno e externo das Administrações Direta e

Indireta.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

SPF/msmrp
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Subchefia para Assuntos juriaico.ELTNA
Reg. 100.406

ATM

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.811-2, DE 22 DE ABRIL DE 1999.

Estacelece r...nténos para a consolidação, a
assunção e o refinanciamento. pela União, da
divida pública mobiliána e cutras que especifica,
de responsaciiidade dos Munic:pios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

•	
Art. 1 9 Fica a União autorizada. até 30 de junho de 1999. a assumir as seguintes
obrigações de responsabilidade dos Municípios:

I - divida junto a instituições financeiras nacionais cu estrangeiras. cujos contratos
tenham sido firmados até 31 de janeiro de 1999. inclusive a decorrente de
transformação de operações de antecipação de receita orçamentária em divida
fundada:

li - divida junto a instituições financeiras nacionais .ou estrangeiras, decorrente de
cessão de crédito firmada até 31 de janeiro de 1999:

111- divida mobiliária interna constituída até 12 ce dezembro de 1995 ou que,
constituída após essa data. ccnsubstancia simples rotadem de divida mobiliária
antenor,

IV - divida mobiliária externa constituída até 12 t e dezembro de 1995 ou que,
constituída após essa data. consubstancia simples roiagem de divida mobiliária
anterior: e

V - divida fundada junto a bancos comerciais sediados no exterior, cujos contratos
tenham sido firmados até 31 de janeiro de 1999.

§ 1 2 Para efeito dos incisos I. III e V. serão consideradas apenas as operações
registradas, até 31 de janeiro de 1999. no Banco Centrai co Brasil.

§ 29 Poderão ser ainda objeto de assunção peia União as dividas de entidades
integrantes da administração pública municipal indireta. enquadráveis nos incisos I
a V do caput e que sejam previamente assumidas pelo Município.

§ 32 Não serão abrangidas pela assunção a cue se refere este artigo nem pelo
refinanciamento a que se refere o artigo seguinte:

I - as dividas renegociadas com base nas Leis ri''ã 7.976. de 27 de dezembro de
1989. e 8.727, de 5 de novemcro de 1993:

II - as dívidas relativas à divida externa cdieto de rena:te:ação no âmbito do Plano
Brasileiro de Financiamento da Dívida Externa ieo. 3ÉA. DMLP e Clube de Paris);

r•

III - as parcelas das dividas referidas nes incisos I. !I. III e V do caput deste artigo
aue não .tenham sido cesemcc:sadas pela instituição financeira até 31 de janeiro

http::/w‘vw.pianaIto.2.ov.br;CCIVIL..NIPV 1311-2.1"m	 30/04/99
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IV - o serviço das dividas mencionaaas nos incisos I, II, III e V do caput—des luELINA CICON
R

artigo. não pago e com vencimento ou qualquer outra forma de exigibilidade que
tenha ocorrido entre 31 de janeiro de 1999 e a data de assinatura de Reg. 100.406

refinanciamento;	 ATM

§ 49- A assunção de que trata este artigo será precedida da aplicação de deságio
sobre o saldo devedor das obrigações. conforme estabelecido pelo Poaer
Executivo.

Art. 29- As dívidas assumidas pela União serão refinanciadas aos Municípios,
observando-se o seguinte:

- prazo: até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas. calculadas
com base na Tabela Price, vencendo- se a primeira em até trinta dias após a

. assinatura do contrato e as seguintes em iguais dias dos meses subseqüentes:

II -juros: calculados e debitados mensalmente. à taxa de nove por cento ao ano,
sobre o saldo devedor previamente atualizado:

III- atualização monetária: calculada e debitacia mensalmente com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP- Dl), calculado
peia Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substitui-lo:

- grantiãMequadas-iiii-rFialirãobrigató-namerite:-3-yitfenlaçao de receita
iõrinãS e dos recursos efe-clúe tratam - os -arts:156:158 ei 5911Ten-r-be-§22

r_ano hiliffiçã o e a_Leit MTOTErnientar n9- 87, de 13 de setembro-dê-19961 —

V - limite de comprometimento de treze por cento da Receita Liquida Real - RLR,
para efeito de atendimento das obrigações corres pondentes ao serviço da divida
refinanciada;

VI - em caso de descumprimento das ourigações pactuadas, sem prejuízo das
demais cominações contratuais. os encargos referidos nos incisos II e III serão
substituídos peia taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SEL/C), divulgada peio Banco Central
do Brasil, acrescida de um por cento ao ano. eievando- se em quatro pontos
percentuais o limite de comprometimento estabelecido no inciso anterior,

VII - em caso de impontualidade no pagamento. sem prejuízo da aplicação do
disposto no inciso anterior. o valor da prestação será atualizado pela taxa média
ajustada dos financiamentos ciiános a purados no Sistema Especial de Liquidação e
Custódia (SELIC), divulgada pelo Banco Centrai co Brasil. e acrescido de juros de
mora de um por cento ao ano. calculaaos pra rata die; e

VIII - repasse aos Municípios dos deságios a plicados ás obnaações assumidas
peia União.

§ 1 9 Para o estabelecimento do prazo. será coservado o minimo de RS 1.000.00
(mil reais) para o valor inicial das amortizações mensais do contrato de
refinanciamento.

§ 29 A elevação do limite de comprometimento será aplicada a partir da prestação
subseqüente ao descumprimento.

§ 39 Os acréscimos a que se refere o inciso VII não estão sujeitos ao limite de
comprometimento da RLR.

§ 42 A taxa de juros podera ser reduz:ca cara:

br; C C IVIL.MPV 131 1 -2.1itm 	 30/0499



Página da W Folha n	 .......	 .....

de 19

I- sete inteiros e cinco décimos por cento, se o Município amortizarDEoNE
extraordinariamente, no prazo ae um ano contado da assinatura do contrato, valor peg. l oa 406
equivalente a dez por cento da divida assumida pela União; e 	 ATM

II - seis por cento, se o Munici pio amortizar extraordinariamente. no prazo de um
ano contado da assinatura do contrato. valor eauivalente a vinte por cento da
dívida assumida pela União.

§ 50 A redução a que se refere o parágrafo anterior será aplicada a partir da data
da integralização do corresponoente percentual de amortização extraordinária.

§ 6g Não se aplicam à amortização extraordinária ce que trata o § 42 deste artigo:

- o disposto no art. 4 2; e

II - o limite de comprometimento da RLR.

Art. 3g Os titulas públicos emitidos para pagamento de precatórios judiciais que
não satisfizerem a condição imposta peio § l g do art. 12 da Resolução 02 78, de 1g
de julho de 1998, do Senado Federai, e que não estejam sujeitos à vedação
contida no § 3g do mesmo artigo. poderão ser objeto da assunção e do
refinanciamento a que se referem os artigos anteriores, observando- se, nesta
hipótese, que a prestação mensal do contrato de refinanciamento correspondera.
no mínimo, à prestação aue sena devida relativamente a esses títulos, calculada
pela Tabela Price. para o prazo de cento e vinte meses.

Art. 4g Para fins de aplicação do limite estabelecido no inciso V do art 2°, poderão
ser deduzidas do limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês
anterior pelo Municipio. correspondentes aos serviços das seguintes obngações
por ele tituladas:

I - divida refinanciada com base na Lei n g 7.976. de 1989;

II - dívida externa contratada até 31 de janeiro de 1999. mesmo aquela objeto de
reestruturação no ambito ao Piano Brasileiro de Financiamento da Divida Externa
(BIB, BEA, DMLP e Clube de Paris);

III - parcelamento de dividas firmadas com base no art. 58 da Lei n o- 8.212, de 24

1110	
de julho de 1991, e na _ ai ng 8.620. de 5 de janeiro de 1993;

IV - dividas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
cuja formalização tenha ocorrido até 31 de janeiro de 1999;

V - comissão do agente, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da
Lei n q 8.727, de 1993: e

VI - divida relativa a crédito imooiliário refinanciado ao amparo da Lei n g 8.727, de
1993. e efetivamente assumido pelo Municipio. deduzidas as receitas auferidas
com essas operações.

§ 1 g Poderão. ainda, ser deauzidas as despesas referentes a principal. juros e
demais encargos das coeraçdes decorrentes da Lei n 8.727, de 1993, realizadas
no mês, excetuada a comissão co agente.

§ 29 Os valores relativos a remição ca prestação dela aplicação do limite a que se
refere este artigo OU 2e1a dedução a :me se refere o artigo seguinte terão seu
pagamento postergado. so pre eies inc:dindo os encargos financeiros dos contratos

http:..ln-ww.planalto. ciov.br CCIVIL .NIPV;1811- -_'.htrn	 30/04.99

ATM

•



Página da \V

de refinanciamento, para o momento em que o serviço da dítja=aprametC` 
valor inferior ao limite.	 ADELINA C1CONE

Reg. 100.106

§ 3Q O limite de treze por cento estabelecido no art. 2°- é aplicável somente para as 	 ATM
dividas refinanciadas nos termos desta Medida Provisória.

§ 42 Eventual saldo devedor resultante ca aplicação do limite de comprometimento
estabelecido na forma deste artigo. poderá ser refinanciado nas mesmas
condições previstas nesta Medida Provisána. em até cento e vinte meses, a partir
do vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento.

§ 5c! No caso previsto no parágrafo anterior, as prestações não poderão ser
inferiores ao valor da última prestação co refinanciamento.

Art. Sq O montante efetivamente desembolsado pelo Município relativamente ao
serviço das dividas mencionadas nos incisos I, II e III do art. l q , vencidas entre 31
de janeiro de 1999 e a data de assinatura do contrato de refinanciamento, poderá
ser deduzido das prestações calculadas com base na Tabela Price, limitada a
dedução mensal a cinqüenta por cento co valor da primeira prestação.

Art 62 Para os fins desta Medida Provisória, entende- se como RLR a receita
realizada nos doze meses anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em
que ela estiver sendo apurada, observado o seguinte:

I - serão excluídas as receitas provenientes de o perações de crédito, de anulação
de restos a pagar, de alienação de bens, de transferências vinculadas a qualquer
título, de transferencias voluntárias ou coações recepidas com o fim especifico de
atender a despesas de capital; e

11- serão com putadas as receitas onundas do produto da arrecadação do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas e sobre Prestações de
Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
destinado à concessão de quaisquer :avores fiscais ou financeiros, inclusive na
forma de empréstimos ou financiamentos. ainda que por meio de fundos.
instituições financeiras ou outras entidades controladas pelo poder público.
wnceaidas com base no referido imposto e que resulte em redução ou eliminação.
direta ou indireta, do respectivo õnus.

Parágrafo único. O su perávit financeiro das autarcuias e fundações, excluidas as
de caráter previdenciário, será consiceraao como receita realizada para fins de
cálculo da RLR.

At 72 O contrato de refinanciamento ce dividas deverá prever que o Município:

I- somente poderá emitir novos titules da divida pública mobiliária municipal
interna ou externa, após a integral liouidação da divida objeto do refinanciamento
previsto nesta Medida Provisória; e

II - somente poderá contrair novas dividas, inclusive em préstimos ou
financiamentos externos junto a organismos financeiros internacionais e operações
de Antecipação de Receita Orçamentaria. se  a divida financeira total do Município
for inferior à sua RLR anual.

Parágrafo único. Exclui-se das vedações a que se refere o inciso II a contratação
de operações ce crédito instituicas cor programas federais, destinadas à
mwernização e ao aparelhamento da máquina acministrativa dos Municípios.

Art. 3°- O limite ce comp rometimento ca RLR de due trata o inciso V do art. 2° será
elevado em dois pontos percentuais cara os Municípios que. a partir de 1° de
janeiro de 2000:

http:..,'N.vww. planai tO. 2.0V. br.. C CIVIIT.PV:131 I -2.hun	 30/04/99
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I - não tenham adequado suas despesas com pessoal aos limi
legislação em vigor:	 AIDRLTNA C/CONII

"eg. Cl) 406
II - não tenham implantado contribuição previdenciária para os servidores ativos e 	 A Tm
inativos, com aliquota média de, no minimo, onze por cento da remuneração total;
e

III - não tenham limitado suas despesas com aposentados e pensionistas, na forma
da legislação em vigor.

Art. 92 Somente por lei poderão ser autorizadas novas composições ou
prorrogações das dividas refinanciadas com base nesta Medida Provisória, ou,
ainda, alteração a qualquer titulo das condições de refinanciamento ora
estabelecidas.

Art. 10. A União assumirá as obrigações decorrentes desta Medida Provisória
mediante emissão de títulos do Tesouro Nacional, com características a serem
definidas pelo Poder Executivo.

Art. 11. A receita proveniente dos pagamentos aos refinanciamentos concedidos
aos Municípios, nos termos desta Medida Provisória. será integralmente utilizada
para abatimento da divida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional.

Art. 12. Fica o Banco do Brasil S.A. designado agente financeiro da União para o
fim de celebração. acompanhamento e controle aos contratos de refinanciamento
de que trata esta Medida Provisória. cabendo ao devedor o pagamento da
concernente remuneração.

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2
1.811-1, de 25 de março de 1999.

Art 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília. de de 1999; 17V da Independência e 111 2 da República.

Pn41710 Prinuxu
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LEI COMPLEMENTAR N. R7 — DE 13 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o imposto dos Estadas e da Distrito Federal sobre
ope •nções relntivas h eirculnção de mercadorias e sobre

prestações de serviços de transporte interestadual e
Intermunicipal e de comunicação,

dh nutras providências
•

O Presidente do República.
Faço saber (pie o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1 2 Compete nos Estados e no Distrito Federal instituir o Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre I'restnções de Serviços de
Warisporte Interestadual e Interrounicipal e de Comunienpio — !CAIS, nindn que as
operações e os prestações se iniciem no exterior.

Art. 2	 O imposto incide sobre:
1 • oper lições rei/divos à circular:Mi de mercnclorins, inclusive o forriecimen•

tu de nliment //Ou e bebidas em liares, restnurnntes e estabelecimentos similares;
II -• prestações de serviços de ti onsporte interestadual e intermunicipnl, por

wird/pico- via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores;
111 !ires' ZIÇÕeS ONICE08/151 de serviços de corminiençAo, por crunlquer meio, in-

clusive II eertição, a ernisstio, ti recemilo, a tronsmissilo, n retransinissíto, n repeli.
çõo e a ninplinçõo de comunicoçAo de qualquer natureza;

IV — fornecimento de mercado rins com prestnçAo de serviços riflo compreen-
didos tin competência tributário dos !Municípios;

V - bit ti:Time:110 de niercadorins com prestoção de serviços sujeitos no imials•
to sobre serviços, de com ilVt ênria dos Municípios, quando a lei complementor ti p11
clivel emir variamente o sujeito? • à incidência do imposto enodoo!.

t1 1 1 O imposto incide também:
I — sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, por pessoa física ou

jurídica, ainda quando se trotar de bem destinado n consumo ou ativo permonen.
te do estabelecimento;

ii — sobre o serviço prestado no exterior ou cuja prestnçflo se tenho inicindo
no exterior;

III — sobre a entrada, no território do Estado destinatário, de petróleo, inclui'
sive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e de energia elé•
trica, mantido tiflo destinados à comercinliznçAo ou à industrinliznçAo, decorrentes
de operações interestaduais, cabendo o imposto no Estado onde estiver locnlizado
o adquirente.

A caracterizaçilo do fato gerador independe da natureza juridicn da ope-
roçAci mie o ti,iisl II

Art. 3! O imposto orlo incide sobre:
I• operações com livros, jornais, periódicos e o popel destino+, n sito Impressão;
II • eperações o prestações que destinem no exterior mercadorias, inclusive

produtos primários e produtos industrializados semi-elaborados, ou serviços;
111	 opernções iate: estaduais reIntiVOR n energin elétricn e petróleo. inelOSI •

%Po 1111/1 i	 C combustíveis líquidos e gasosos dele derivados. quando destina•
chis ii iiiuii 1 bilizaçõo num o romerchilizoçõo;

IV operações rolei cairo, quando definido em lei corno ativo financeiro mi lus.
Irteineuto cambial;

V — opernções relativas a mercodorins que tenham sido ou que se destinem ri
ser utilizodos na prestnçflo, pelo próprio cultor da soída, de serviço de qualquer no-
tureza denniclo em lei complementar como sujeito no imposto sobre serviços, de com
petêncin dos Municípios, ressalvadas os hipóteses previstos na mesmo lei comple-
mentar;

VI — operações de qunlquer natureza de que decorra n tronsferência de piei
priedndr de estabelecimento industrinl, comercial mi de outra espécie;

VII -- operações decorrentes de alienoçflo fiduciár ia em ger/Intim, inclusive o
opernçAo efet linda pelo credor io decorrêncin do inadimplemento do devedor;

VIII — operações de arrendamento mercont il. tilo compreendida a venda do
bem nrrenclodo no nrremIntório:

IX — operações de qualquer natureza de que ti ocorra n trIlliarerênrifi
móveis salvados de sinistro para enmpntillins segurodorns,

l'orógroni 111111'13.	 Ellt111)11111 Al . ?Ia opelliçiees ele que trata o inciso 11
de mercadoria realizada com o fim específico de exportação 1111111 (• 	 ilit ,
nada a:

I •- empreso comercial exportadora, inclusive "trroling" ou nutro estilhe-h-chorai
In an meruim empresa;

II -- nrimixt‘in nifondegodo ou entreposto othroneiro.
Art. 4 2 Contribuinte é qualquer pessoa, físico ou jurídico, que	 com

ImbittinlidadO MI CM vai ti 	 que crtracterize intuito comercial, operaçiees de vil eu
Inçõe, dr mereadorin MI prestações de serviços de t tinsport e int ve p ot aduai I . I i
municipol e de comuniençõo, ainda que /11'1 °per ações e lis	 siçõem sie iniciem mi
exterior.

Pin-Arroto Unice. É tninisém contribuinte a pessoa física riu Jur idisti que, mia/
mo sem linbitunlidnde:

I	 Importe mercndorinn do exterior, ainda que as destine a constin10 011 tio til I-
vo permanente do est nbelecitnentn;

II — seja destinatária de serviço prestado no exterior ou cujo prestoçAo se ti'-
nua iniciado no exterior;

III —uudqtuirn cai licitnçilo de mercodorins apreendidas ou libondomidas;
IV — adquira lubrificnntes e combustíveis liuiimiuio51 e gasosos derivados de

tróleo oriundos de outro Estado, quando niin destinados h comercializaçAn.
Art. ti= Lei poderá atribuir a terceiros n responsalálidtide pelo pagaMenlii

imposto e ticrésciams devidos pelo contribuinte ou responsável, (puindo os til tia III 1

omissões dnqueles concorrerem para o frito recolhimento do tributo.
Art. 62 Lei estadual poderá atribuir n contribuinte do imposto no ti dep Asi•

tárlo n qunlipier título a responsabilidade pelo seu pagnmento hipótese em que o f

tribuitite assumirá n condiçõn de sidnit Rido t rib i li ório.
1 2 A responsohilidnde poderá ser atribuída cai : p inça° 1111 imposte inch eS

te sobre uma ou mais opernçÕes oti prestoções, Pejam antecedentes, c 	 aniiibor tt
ou subsetotentes, Incl iintve nn viiior decorrente chi din . ? ença (mit e til liii ttht lis Chi I I.
na P interentralunl nas opernções e ',tent:10es 11111' destinem liens servieg muni
sumidor (lmti Ir:colando em outro Estndo, que p ejo (. 1i:111 . Rn:bile do initriat

2! A atribuição de respowinbilidade dor•se-á e un relitçrni ti nieglit
serviços previstos em lei de cada Entinto.	 P (-)

a
c^ o
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Art. 7'-' Poro efeito do exigéricia do imposto por substituição 111)1'11;11in. in•
clui-se, t curtbém. como foto gerodor do imposto, o entrodn de inercodorist ou bem 1111

estobeleciment o do adquirente 011 em outro por ele indicado.

Art. R" A base de cálculo, poro fins de substituição tributário, será:

1 - o tu u tinção irs operações ou prestações nntecedentes 011 cone mmil ontem, o
rolor da operação ou prestnção prol icado pelo contribuinte substituído;

II • em relação irs operações ou prestoções subsecillentes, obtido pi' la somo-
tório das parcelas seguintes:

ol o valor da operação ou prestação próprio realizado pelo substituto tribut á.
rio ou pelo substituído intermediário;

b) o montante dos valores de seguro, de frete e de outros encargos cobrodos 011

transferíveis nos och(Irirentes ou tomndores de serviço;

e) a morgem de volor agregado, inclusive lucro, relativo Às opertições tiluto em.
livres subseqítentes.

§ 1" No hipótese de tesponsiddlidnde I ribirtárin cai relnção its opernções 011

111( . 91 olvirm 1%111(4 . 141(1%1es, o imposto devido pelom referidos oprtilvIrm mi mi mel lições
ser II pago pelo responsável. quando:

11/1 1 , 111110111 MI i ot • I`bill1011111 da mercroloriri 011 1111 serviço;

II	 do soída subsoltiente por ele pr lllll ()vido, Modo que isento ou erfln ti ilort tolo:

111 - ocorrer rprolquer saillo 1,11 event O que impossibilite ri occurênein do foto
dei erminoirt e do pógnmento do imposto.

2" Melando se de merca:1min ors serviço cujo preço final n consumidor, 11111.
co LIII 111Aximo, seja fixado por órgão público competente, n base de cálculo do Impos-
to. para fins do substit iriçiio tributário, é o referido preço por ele est:dirimido.

:1 1 Existindo preço 11001 n constunidor sugerido pelo fobriconte ou impor•
intim, poderá :1 lei estabelecer como !rose de cIllculo este preço.

4" A margem n que se refere n nfinen "c" do inciso II do "coptit" será es-
tobelecidn com base em preços usualmente proticndos no merendo conaiderndo, ob-
tidos por levantamento, :linda que por amostragem ou através de infra-moções e ou.
tros elementos fornecidos por entidades representativas des respectivos setores, orla-
i:indo-se n média ponderada tios preços coletados, devendo os critérios poro sua fl.
xoção ser previstos em lei.

5" () imposto n ser pago por substituição tributário, no hipótese do inciso
II do "cripta", corresponderá À diferença entre o valor resultante do nplicnção do MI-
quota prevista para os operações ou prestações internas do Estado de destino so-

a respectiva base de cálculo e a valor do imposto devido pelo opernção ou pres-
loção próprio do substituto.

Art. 9" A adoção do regime de substituição tributário em opernções inter es•
t aduais dependerá de ncordn específico celebrado pelos Estados intereisodos.

ti 1" A responsobilidode si que se refere o rui igo fr poderá ser :dribla:1:

1	 ror contribuinte que reolizar operação interestadual 	  petróleo, inclusi-
ve belo ifielltIle q , 1"01111Histíveis liquidos e gasosos dele derivados, em relação Às ope•
roções subseonentes:

II As empresas gerodorns ou distribuidor:ui de energia elétrico, nos opera-
ções internas e interestaduais, na eondição de contribuinte ou de substituto ti iber-
tárin, pelo pagamento do imposto, desde n produção ou importnçflo nté n Últi11111 ope-
ração, sendo seu cálculo efet mulo sobre o preço praticado nu opernçÃo final, asse-
gurndo seu recolhimento no Estodo onde devo ocorrer esmo operação.

2121	 1.1.:(1.• FEDERAI.

; 2	 Nas operações int erest oduais com os til creu 	 de que II :1111Ill eig
rimou 1 e II do parágroli, ont mim . , que terrhom 10 1110 (test inotár io consumidor finol,
o imposto incidente na operoção será devido iro Estodo onde estiver locolirodo (1 rol
gr:herde e será pago pelo remetente.

Au. 10. É assegurado no contribuir)! e substit trido o direito À restituição do
vnlor do imposto pago por forço da substituição tributário, correspondente ao lato
gerador presumido que não ne realizar.

1"	 For mulodo o pedido de restituição e	 dfdihrl avio tini n ai''
de tu:vento (lias, o contribuinte substituído poder á se c:editar, em sim esc: ita
cal, do valor objeto do pedido, devidnmente ntualizodo sego:ido os mesmos c: itér nuS
opile:Wein no tributo.

4 2! 	No hipótese do parriernfo flui t erior, solo evindo decisão vont 1111 ti t I veor•
tive', o contribuinte substituldo, no prazo de fp/11171' dill g 1111 lesperlivo tu til ii '11:1 çílnl.
procederá no estorno dos créditos Innçodos, I	 1	 1	 1.11111./é111 (.M. .1.1111101110 01 o 01;71010 g , (.0111
o pngnmento dos neréscinton legoin coblveis.

Art. 11.	 local do operação ou (III In PE/fação, mil it LIS efe•il LIS III% 1-010 010:11 (lei
ilulpositi e definição do est obeleeiment o responsável, é:

I -. trotondo . se cle merendorin ou bem:

ri 11 110 1•St nbelcrimrtit o onde ne encon I re, tun momen lodo m . or 1 tmci ri the II I ti
(lrrI1(1151.;

b) onde se encontre, quando em sit unção irregular pelo Falta de dm umento
ção 11111111 ore (puindo neomponlindo de dortunrninção di.pitrirt ft le
girdIN(Se) tu Ihteldrin;

e) o do est obelecimento que transfira tu p: opr iedrule, 1111 o título que ot t riu v•
sente, de meremlorin por ele odquirido 110	 r (vir por ele não tenho t u 111011110101:

ti)  Impor t mio do exterior, o do est:tinirei:11mile 011d0 ocorrer a entrada !Mico;
C) importado do exterior, o do domicílio do rolquirmile, (puindo I rão esiabelecider;

nquele onde seja realizado n licitoção, tto CIIRO de orrenint ação de mercado.
rio importrido do exterior e oure:1(11(ln;

g) o do Estado onde estiver localizado o ndquirente, inclusive consumidor lidai,
nos opernções interestaduais com energia elétrica e petróleo, lubrificantes e rombos-
tive'', dele derivados, (punido não destinados à industrialização nu À comerei:diz:Içam

h) o do Enlodo de onde o ouro tenho sido extra(do, qunrulo reão considormlo co-
mo ativo financeiro ou instrumento comido];

1) o de desembarque do produto, na hipótese de captura de peixes, cr rostámsry
e tnoluncos.

II -- troto:ido-se de premi nção do serviço de 1 onspor ti':

n) onde tenha illfrill n prestação:

Ontlf1 Si! VIIC011ire o transportador, quondo em situação ir regulo, pcla Ia I
de documentoção fiscal ou quonclo ocompanhodo de document lição irrid • Ir. 111 II I
dispuser o l('gisInçao tributário;

c) o do es(obelecimento destinatário do serviço, no hipótese do inciso XIII I o

o) o do prestoção do serviço de odiodifirsão Rotim II e de som e inmegnOr
111 - trai:indo-te de prentnçflo oneroso de ser viço de comunicação: 	 tg

nrligo 12 e para os efeitos do 4	 do o rt iga UI.

entendido o do gernção, emissão, transmissão e retronsmissão, repetipati, IZt tio
çÃo e reeepçfie; 	 *-3	 > 1

(-)

c" oo
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h) o do estabelecimento da concessionário ou do permissionárin que 1 .01 tieçn

ficha, cortilo, ou assemelhados com que o serviço é pago;

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese e para occ efeitos
do inciso XIII do artigo 12;

dl onde seja robrndo o serviço, nos demais casos.

IV	 ttatond .)-s e (b . serviços prestruloa ou inicindos no exterior, o do est filie-

1ln-int ento ou do cl ,,,,i ;cílio (IN) destinatário.

§ 11 c) disposto no olínen "c" do inciso I rutko PC aplica ha merendoriacu rece-
bidas em regime de depósito de contribuinte de F,stodo que rufio o do deposit círio.

6 2 ? Para os efeitos da alínen "h" do inciso I, o ouro, (piando definido roma
ativo finonceiro ou instrumento cambial, (leve ter sun origem identifirodn.

6 3? Para efeito desta Lei enmp)etnentnr, estnbeleciment c) é o local, priva-
do OU públiell, OdifirrO10 nu !trio, próprio ou de terceiro, onde pescou'', risiena ou; ju-
rídicas ex o rçont suas atividades em cnráter temporário nu permonente,Itent co lllll
onde se encontrem ortnnzenoclost mercndorins, observado, ainda, o seguinte:

1 - tia	 do determittaçilo do est obelecimento, considera-se co-
mo 1:11 te forni vlIl	 Sido efetuado a operaçao ou prestoçiio, encontrada n met •
radio io oti consd ai ado n Itrest oçõo;

ti • é outA 	 min estabelecimento do mesmo titular;

III considera-se tambion estabelecimento nutônotno o veículo mundo no co•
mêtrio ombolont p e no contorci de pescodo;

IV • respond e i!' pelo ( . 1 édito tributário todos na est nbeleciment os 110 111C141110

titular.

6 4 ?	(:elado).

6 ti ? ()inundo o met cadmia for remetida para ortnnzém geral MI poen -

sito fechado do próprio contribuinte, no Mesmo Estado, a posterior salda consi.le-
ror•se- gl ocorrida na est nhelecimento do depositante, solvo se poro retornar no eu-
tobeleciment remei ent e.

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento:

I --	 saída de mercndoria de estabelecimento do contribuinte, ainda gume po-
ro mut 1- 1) eSt nbrlevintrilio do mesmo titular;

II	 dl) fornecimento de cilimentoçAo, bebidas e outras mercador-1ns por quol-
quer estabelecimento;

III -- da transmissao n terceiro de mercadoria depositada em ormnxént geral
ou em depósito recitado, no Estado do trcensmitente;-

IV • da tranamissito de propriedrol e (le inercadorin, ou de t(tulN) que a repre•
sente, quondo a merendaria orlo tiver trrunsitodo pelo estabelecimento Iranstnitente;

V ••• do início do In-est:Içar) de serviços de transporte interestadual e intermu-
nicipol, de glitelqiier 11111ttrezn:

VI - • da nto linnl do tronsporte inicinclo cm exterior;

VII tina prestações onerosos de serviço. de comuniençlio, feita por qualquer
meio, inclusive rt re i rtção, n etnissilo, n recepçõn, n tronstnissAo, n retronconissno,
ri repet kilo e a ~Onça() de comunicnçao de quolquer noturezn;

VIII do fornecimento de merendnrin com prestnçAn de serviços:

a) nó.) compreendidos na competência tributórin dos Município.;

LEX	 212r)

I)) compreendidos nn competência trilmtórin dos Municípifia rom holiraçAo
expresso dr incidência (In imposto de competência estado:ui, cimnio definido no lei com
plementor aplicável.

IX —tio desembaraço nclunneiro dos mercarlorins importodos do rate, 	 ;

X • do recebimento, pelo (fest innt círio, de serviço prestado no exterior;

XI — da aquisiçilo em licitnçan pública de merrmlorina importodas do exterior
nitreemliclas ou olomdmundno;

XII (In entrudo no território do Enlodo de es e combustíveis liqui
doo e gomosos derivndon de petróleo oriundos de outro Est odo, quando Wh) destino-
/1os 6 comerrializnçAo;

XIII —11.1 utilizoçflo, por contr ilminte,	 sei viço raio istesItnifel

cindo em outro Emitido o &No esteja vinculada lu I g iternçíln ott prestoçtio subseqüente.

6 l	 Na hipótese do inciso VII, (puindo O	 riço for prestado mediante pa-
(foment(, em ficha, eart Ao ou ossemelhodos, considera-se orotrido g ) falo tgerndnr
Imposto quando do fornecimento desses instrumentos ao tistiát ic).

6 2? Na hipótese do inciso IX, opós a desemboraço 11(111/1111 . 11 - 11, O Viti! ir;,, !O'
In depositário, de mercadoria ou bem importadosm do exterior devei á MU" /MIM is.:1
IN pelo órgito responsável pelo seu desemboraço, que somente se !orá gotoliontp
exiblça» do 	 '1:ov:unte de pornmento do imposto incidente to) ruo ii,, (1,•!lonclo,
oduarteiro, solvo disporg içõn em cont	 ir).

Art. 13. A base de cálculo do In:mosto é:
I	 na soído de merendorin previsln nos incisos I, III o IV do ite fir o 12..)

lor (In opernçõo;

II	 na hipótese (In inciso II do artigo 12, o valor da opernçig o, complppoden
do met C1111(11111 I . ROI viço;

III • nn prestoçAo de serviço de tronapot te interestodutil 	 intermotticipol p
comunicoçõo, o preço cio serviço;

IV -• no fornecimento (In que trota o inciso VIII .1() rutin ° 12:
n) rg valor do opernçõo, na hipótese da alínea "o";	 •
1)) o preço corrente da merendorin fornecida ou empregado, na hipótese da

nen

V -- lmn hipótese do inciso IX do curtir.) 12, ii somo dos scp,t g intes pot rolos:
n) valor da inercndorin ou bem constante doa documentos de intinolliçflo,

servndo t) disposto no artigo 14;
I)) Imposto sobre a Importnçáo;

• c) Imposto sobre Produtos Industriolizodos;
(I) Imposto sobre Operações de (*.Amido;

qunicuitter despesas mlunneirort.
VI -- lia hipótese do inciso X do ortiga 12, n volto: da pres.toçan do ser viço, ou-ti'.-

ciclo, se for o roso de todos os encnrgos rei:tricotados com ti soa totilizorno;
VII	 no caso do inciso XI do ¡artigo 12, o vnlor ciii opernçfict uri . .. g/rido	 v,

lar dom Impostos sobre a Importnçito e sobre Keith:111M I whist rittlizodos o dp ioda.
as despesas cobu-lidas ou debitados no ndquirenie; 	 ble

Viii — cui himsteme do inciso XII (In ort ir.) 12, ii VOIOr (III (met nçáo dp (leg.
correr n entrada;	 re.

IX — na hipótese do inciso XIII do artigo 12, o valor do pre g uiça., 1M !if SO911
origem.	 C g r)

4 1!	 Integro n bolse de cAlculn do imposto: 	 ••••C :"")
ct 3
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I - o montnerte do próprio imposto. constituindo o respectivo ele g i MIM" mero
indicação poro fins de controle;

II - o vnlor correspondente n:
at seguros. juros e demais importimeiris pagas, recebirIns ou debilnda • . bem

lllll (1(. 51(.1,11'0a emirt , (1 ¡dna 5,111 condição;

10 frete. case o transporte sein efetundo pelo próprio remetente ou por sumi con-
ta e ordem e seio rebriolo em sepnrodo.

§2 Não integra O lume de cálculo do imposto o montnntn do Imposto sobre
Produtes Industrinlizndos, (piando n opernção, renlirmin entre contribtrintes e re
lativa a produto destinado A industrinliznção ou h comercializnção, configurar fa-
to gerador de ninhos os impostos.

4 3.! No caso do inciso IX, o impost o n pagar será o valor resullnote da opli•
enção do percentual equivnlente À diferença entre n nliquotn interna e n lotei esta.
dual, sobre o valor ali previsto.

§ 4 2 Na saída de mercadoria pnrn estabelecimento locnlizndo em outro ni-
trido! pertencente no mesmo titulnr, a base de elileulo do imposto A:

1• o valor correspondente À entrada moia recente do meicurlorim

II - o custo da mercndorin produzido, assim entendida n soma do custo do

	

in• i 	  mal erinl seemidárin, mão-cie . ohrn e ncondiclonninent o;

III - trntando-se do mercadorias não indostrinlandns, o seu preço corrente no
merendo ri tnradisl a do estabelecimento remetente.

5" Nas operações e prestoções interestmlunin entre est obelerimentos de
contribuintes diferentes, caso bojo renjuste do valor depois da reMOSSO (111 (In pres-
tação, n diferença fica sitjeil a no imposto no estnbelecimento do remetente ou do pres.
iodar.

Art. 11. O preço dr importação expresso em moeda estrangeira será conver-
tido em moeda nacional pelo mesmo taxn de ellinbio utilizntin no cálculo do Impos-
to sobre n Importação, sem qualquer ncréscitnn nu devolução posterior se houver vn•
rinção Iln taxa de cambio até n migar:tento efetivo do preço.

Parágrnfo único. O valor fixado pela autoridade aduaneira para base de cál-
culo do Imposto sobre n Importnção, nos termos da lei aplicável, substithirá o pre-
ço decInrado.

Art. 15. Na falta do vnlor n que me referem os incisos 1 e VIII do artigo 13,
n base de cálculo do imposto A:

I - o preço corrente da mercadoria, ou de seu similar, no mercado atm:adis-
to do local da opernção ou, na sua falta, no mercado atacadista regional, caso o re-
metente seja produtor, extrator ou gerador, inclusiOe de energia;

II - o preço Ff )11 estobeleeimento industrinl À vista, caso o remetente seja 114-
(1110 ria I;

III - o preço F011 estnbelecimento cuu,nerclai À vista, na venda n outros e 	 o--
cintites t111 11111111111 111111, e/11111 o remetente seja comercinnte.

§ 1 2	Para suplicação dos incisos II e III dtrenput", nclotor-se . á sticessivmnetite:

I • o preço efet ivnmentr• cobro+, pelo entnbelecimento remetente no opernção
mais recente;

II -- caso o remetente não tenha efetuado venda de mercadoria, o preço corren-
te da mercrolorin 011 de seu similar no mercado atacadista do local da opernção mr,
tin folio deste, no merendo ntnendistn regional.

§ 2's Nn ItipiStese do inciso III do "copol", se o estabelecimento remetente mio
Milite veludos n outro. comercinntes ou industriais ou, em qualquer como, se mio hou-
ver coei coloria similar, n base de cálculo será equivalente a setenta e cinco por cert•
In do preço de venda corrente no varejo.

Art. 16. Nas prestnções sem preço determiondo, n base de cálculo do irirpos.
to é o voltar corrente do serviço, no locid clii prestnçoio

Ai t 17. Ortmulo o vnlor cio frete, cobrado per estabelecimento per ft-411'1111r
1111 merino titulnr do meresulorin ou por outro est nhelecimeor o de empresa que cem
aquele monte!~ relação de interdependência, exceder os triveis normais de prever
em vigor, na mercado local, para serviço semelluinte, r1111M1n ides de tabelas elido,-
nulas pelos órgãos competentes, o vnlor excedente ser :1 !olvido como porte do pre-
ço da merradorin.

Parágrafo único. Considertir•se-Ao inter dependentes duos e thpevstn q 'punido:

I - intui ciclos, por si, meus sócios ou acionist lis,.' respectivos Cl/111111;1H 1/11

lhos menores, for titular de 1111118 de eiturtient ii por cento do copilai da imito;

II - uma mesmo pesson fizer parte de sonhas, no r i ostlidnde	 dir Mio , 1111 RIS

cio com funções do gerêncin, nimln cicie exercidos sei, outra demoli i

III • timo delas 'm . or mi transferir n oult 11, mi iici:micicuc'm til cciii. vem tilo destino
do no ii ansiort te dr , merendo! ins.

Au. 114. Quando o cálculo do tributo tenho por base, ou teme em considera
ção, o valor nu o preço de merendorins, bens, ser viços ccci (lir pites, si nutro idade boi
çmlorn, medinnte processo renutrir, ar bit ror Á torneie volor mi preço, sempre Irtie se
.111111 01111$111/P1 011 111111 mereçorn fl‘ 111.1 (11 . 11111111;(11 .1 1111 11/1 1` .11 • 1111 Ve11111 , 11111 1 1 pt v .11	 1111

os (10C111111 . 1110 a expedidos pelo sujeilo passivo ou pelo ter reit o legalmente Mo irado,
ressnivirdn, em ermo de contestação, nvnliação rent nclitól ia, administrolivn ou ¡ti
diclnl.

Art. 19. O imposto é não etiontIntivo, compensondo-se o que for.devido
cada opernçflo relativa h eirctelnçAn de enercodorins mi prestação de serviços de Ir nos
porte interestmluni e intermunicipal e de corounienção com o montorito colorido mia
nnteri?res pelo mesmo ou por outro Estado.

Art. 20. Para a compensação n que se refere o nrtigo anterior, é nssegut ir-
do no sujeito passivo o direito de creditnr-se do imposto noteriormente colo min em
operações de que tenha resultado n entrada de merendorin, real nu simbólica, no es
lnbelecimento, inclusive n destinada no seu uso ou r01151111110 011 no ntivo pra mutuar-
te, ou o recebimento de serviços de transporte inter estroinai e intermunicionl no de
comtinicnção.

§	 Não dão direito n crédito na entrndos de merendorins ou rd iliznção 1fie
serviços resultnntes de operações ou prestações isentas ou não It Hort orlas, ott ri re•
se refiram n mercadorias ou serviços nfireios A ntividade do estabelecimento 	 '

§ 2	 Solvo prova em contrário, pr • estunern•me alheios h ntividade do esto
lecimento cia veferrIns de transporte pessoal. 	 •

§ 3 2 	 É vedado o crédito t Motivo o mercador io m i t mccclii lio est likelveiment II

n preitnção de serviços n ele feita:

I - poro integrnçÃo 011 enriço 	  ciiipi oresso de imiuicusii itili7neno ccci pi
rural, quando n Rabin do produto resultnnte não for trilottroln me estiver is,91:
imposto, exceto se tratar-se de soído paro n exterior;	 414

l - para comercializnção cot prestação de serviço, quortdo a soído gim
tnçfto subseqtlente não forem tributrolns ou estiverem isrentns do impos+b,v?1, 1 u cia
deitinndns no exterior.	 C p

•••e, r)
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1!¡ 4 ! Deliberação dos Estados, no formo do artigo 28, poderá dispor que 11ÃO

se indique. no todo ou em parte, n vednção prevista no pnrágrofo anterior.

§ 5! Além do lançamento rio conjunto com os demais créditos, poro efeito do
compensação previsto neste artigo e no nnterior, os créditos resultontes de opero.
ções de que decorra entrnda de mercadorins destinadas no ativo permanente serão
objeto do outro lançamento, em livro próprio ou de outra forma que n legisloção de.
terminnr, poro aplienção do disposto no artigo 21. §§ 52. 62 e 72.

5! Operações tributados, posteriores a saídas de que trata o § 3 !, dão no
estabelecimento que as praticar direito n creditar-se do imposto cobrado nos ope•
rnções nnteriores às isentos ou não tributadas sempre que n saída isenta ou não tri•
botada sejo relativa n:

1 — produtos agropecuários;

II -- quando autorizado em lei estnaltinl, outras ntercodorina.

At-t. 21. O sujeito possivo deverá efetunr o estorno do imposto de que fie tiver
creditado sempre que o serviço tomndo ou O merendorin entrada no estribelecimmitar

1 • for objeto de solda ou prestação de serviço não tributnaln ou isento, sendo
esto cirminstlincin imprevisível no dota do entrndn do mercadoria ou do utilização
do serviço;

II - for integrado ott consumido em proeesso de inclustrinlizoção, quanto ti sul
do do produto t estrito:dr não for tributnaln ou estiver isento do imposto;

III — vier o ser titilizneln em fim alheio h atividade do estnbelecitnetito;

IV -• vier n perecer, deteriornr-se ou extrnvinr-se.

§ Devem ser também esta/iodos os créditos referentes n bens do ntivo per•
tnnnente alienados antes de decorrido o prazo de cinco anos contado da tinto do sim
aquisição, hipótese em que o estorno será de vinte por cento por ano ou frnção rine
faltar paro completa o alinalênio.

1 2! Não se estornam créditos referentes n mercadorias e serviços que ve-
ohnin n ser objeto de operações ou prestações destinadas no exterior.

§ :1! O não creditomento ou o estorno n que se referem o §3 do artigo 20 e
o "cnput" deste ortiga), não impedem n utilização dos mesmos créditos em operações
posteriores, sujeitos no imposto, com n mesma mercadoria.

4 2 Em quitlquer período do apuração do imposto, se bens do ativo pema-
nente forem utilizodos paro produção de mercadorias cuja saída resulte de opera-
ções isentos tio não tt 61(11[1(1ns OH para prestoção de serviços isentos ou não tribo..
lados, haverá estorno dos créditos escriturados conforme o § 5 2 do artigo 20.

§ 52 Em coda período, o mont note do estorno previsto no porilgrnfo anterior
será o que se obtiver multiplicando-se o respectivo crédito pelo fator igual n um fies-
Rent n ovos aln relação entre n somo dos moídos e prestoções isentos e não tributa-
dos o o tcit mil das SOMOS e prestnções no mesmo período. Para este efeito, no soídos
e prestnçõrs com destino no exterior equiparam-se hm tributados. 	 •

() quociente de um sessento avos será proporcionnlmente aumentado ou
diminuído, "prn roto die", caso o período de npuraçllo for superior ou inferior n um mês.

vr! O 	 Imite que resultar da aplicação dos §§ 4`,5 ! e 6! deste artigo se-
rá IstIllylell) TM livro próprio corno estorno do crédito.

§ R2 Ao fim do quinto ano contado da data do lançamento n que se refere o
§ do artigo 20, o soldo remanescente do crédito será cancelado de modo a não mais
nensionor estornais.

•• 2129 •	 IZED. FEDERAI;

Art. 22.	 (Vetado).

Art. 2:1. 11 direito de crédito, poro eli , ito compensnção com débito do impos•
to, reconhecido no estnbelecimento que tenha recebido os mera:odor-ias ou paro o (pia
tenham sido prestados os serviços, está condicionado à idoneidade da documentoção
e, se for o caso, h escrituração nos prazos e condições estobelecidos tio legishição.

Porágrafo tinico.	 O direito de utilizar o crédito extingue-se depois de decor•
ridos cinco anos contados dn dota de emissão do dominical).

At t. 24. A legislação tributário estalai, disporá sobre o período de anilo
çan do imposto. Ao obrigações considernm-se va g ira:is no tinta com que termino o jo•
'iodo de npuração e são liquidnalas por compensoção oua mediante pagnmento ciii di
ribeiro como disposto neste artigo:

I — as obrigações consideram-se liquidados por compensnção até o irmiiinar.
doo créditos escriturntlos tio mesmo período moiam ti soldo credor de per Iodo ou pe
títulos anteriores, se for o caso;

II se o irmanar dos débitou do período supera o dos créditos, II (MOI POÇO

será Iiiptithan dentro do prazo fixado pelo Estiolo;

III PP O irmanar dos créditos supera os dos débilos, o diferença ma ti trata
portado poro o período seguinte.

Ai 1. 25.	 Poro efeito de aplicação do ort leo 24, os débitos etétlitl151 tle•vene
o:ourados cio man estabelecimento do Sujeito positiVII. Paro este mesmo eb•ilo, tu
est odunl poderá determinar que se leve etn conto o conjunto dos débitos e crétlit11,1
de todos OS Os talielecimenton do sujeito possivo rio Enlodo.

§ 1 2 Soldos credores mamandos n por I ir da doto do ptiblienção !least Lci
Complementar por estabelecitnentos que realizem opernções e prestlições eme trit•
tan o inciso II do artigo 32 a seu parágrafo ártico podem ser, na propor VI() que OS-
tas soldos representem do total dos saídas realizadas pelo est nbeleciurento:

I — imptitndos pelo sujeito passivo n quolquer estoltelecimento fico no Estiolo;
II -• havendo soldo remanescente, tronsferidos pelo sujeito positivo ti outrora

contribuintes do mesmo Estado, mediante n emissão pela num toridoile competente de
documento que reconheça o crédito.

§ 2! Lei estndtrol poderá, nos dentais cosas de soldos credores ocutinibubts
n partir do vigAncin dento Lei Complementnr, permitir que:

1 — sejnm impulndos pelo sujeito imssivo ti quolquer estobelecimento Pell 110
EM MIO;

li — sejam tronsferidos, nos condições aro definir, n outros contribuintes
mesmo Estado.

Art. 26.	 Em substituição no regime de optornção mencionodo nom tittipos
e 25, n lei entodunl poderá estabelecer:

I - que o cotejo entre créditos e débitos se faço por merendo: ia ou serviço cl
(no de determinai() período;

II — que o cotejo entre créditos e débitos se faço por merendai!' no serviço .1
cada operação;

cesso contrnditório.

	 uuii	 ti
seja pago em parcelas periódicas o coleando por est 	 ivn, poro ao daterVa
do período, mitnegurndo no sujeito passivo o direito de impugna-In e ingbrartg

III — que, em função do porte ou dn nlividade do estobelecimmito,

ie,....,—
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1 e Nn hipótese do inciso 111, no fim do perlado. medi feito o niate com len•
se no escrituração regulnr do contribuinte, que pngarã n diferençn apeerneln, po
!Uivo; caso contrário, n diferença sere% compentendn com o pngnmento referente no
período ou períodos imedint temente seguintes.

2	 A inrh,sao de est nbelecimento no regime de que troto o inciso 111 não
dispenso o sujeito passivo do cumprimento de obrignções ncessórinre.

Art. 27.	 (Vetredo).
Art . 28.	 VIM eido).
Art. 29.	 tVetneIn).
Art. no. , (Vetorlo).
Art. 31. Até o exercício finonceiro de 2002, inclusive, n União entregrer4 men-

salmente recursos nos F,stndos e seus Municípios, obedecidos os limites, os critérios,
na provei e na demnis condições lixmlos no mear) (lesto Lei Complementrer, com bo-
m- no produto da arreendação c-sisudos)! c-folie/semente e-delambi do Impato poleie Ope•
rnções Rein' ivnee A Circulteção de Merendorins e sobre Prermtnçães de Serviço, de
'IN ginserolle 1111.ornS1n(Itio1 Intermunicipal e de Comunicação no perimi° julho ele
1995 n junho de 1990. inclusive.

1 ,	 lb) 111n111111110 do recuemos que couller n cadn lut orlo, n União entreverei,
direlomente•

1 - setenta e cinco por cento no próprio F,stredo;
II	 vint e e cinco por cento nos respectivos Município., de ncordo com o, cri•

léria peevi e ta voo parap,rnin Moiro elo Migo 158 dn Constituição redernl.

2 ! Para ntender no disposto no "cnput" os recursos do It•souro Nncionnl ar-

rifo provenientes:
1 - da emissão de títulos de sun responsnbilidnde, ficnndo nutorizndn, desde

já, n inclusão tens leis orçamentários suais de estimntivn de receito decorrente rica.
unaemissões, bem como de dotação nté os montnntes nnunis previstos no nnexo, titio
se aplicando neste coso, desde que ntèndidns na condições e os limites globnis fixo-
dos pelo Senndo Fedem', qunisquer restrições no ncréscimo que ncnrretnrtl no en-
dividn ynento da União;

II - de outra fontes de recursos.
3'( A entregn dos recursos n cnrin unidade federada, na formo e condições

detalhados no anexo, especinlmente no seu item 9, será atisfeitn, primeiro, ata
efeito de pagamento ou comprandlo da dívida eln respectivn unielnde, inclusive de
sua Administração indireto, vencida e não pngn flui vincendn no tnés seguinte Aque-
le een que for eretivnda n entrega, junto no 'bairro Nncionnl e noa demole% entes eln
Adeninistroção Feelerni. O anido reenneleseente, ter houver, será creditnelo em mne•
dn corrente.

§ 4" () moro definido no "rumor" poderá ser estendido nté o exercício
ro de 2000, inclusive, na sil emoções excepcionnire prevista no embitem 2.1 do miam'.

;	 Paro efeito (In 111111E110o de que troto o ortign 4! da Lei Complementar
Gro'", de 15 de ido il de 1991, serei considerndo o valor doa respectiva exportnções

de produtos industrializnelos, inclusive de semi-elnborndos, não submetida n inel•
digeria do Imposto sobre Opernções Itelntivnte A Circulnção de Merendorins e sobre
Prestnções de Serviços de 'IN-onsport e Interestndunl e Intermunicipnl e de Co tttttt ei•
ençiin em 31 de julho de 1990.

1111 4.1 P-Pel , 1991, plie ?ns;

/Net :12.	 A pai ir do dato ele publicreção (lesto Lei Complement ter;

1 • 11 imposto não incidirá sobre operteções que destinem no exterior me/ nedo•
rins, Inclusive produtos primórins e produtos indostrinliznelos semi-vinho:lula, Irem
como ardere prestnções de serviços poro o exterior;

11 - • (torno direito de crédito, qese Mio será ulljeto de estorno, na merendo: hm
ent roda em estabelecimento paro integrnção ou consumo em processo de produção
de enercndorina industrinliznelas, Inclusive serni-Plaborndas, destinneins no este' imo;

III - ente n ciii vigor o disposto no íman integreente &Mn Lei Validei/H-nine.
Art. 33. No nplicnção do artigo 20 ()arrelie-se-ó o serminte:	 •
I - somente darão direito de crédito na mercredorina dest hialina no uso nu con-

sumo do eitnhelecienento, nele entrndres o por' ir do 1 ? de janeiro (14 , 1998:

11 -- mm corrido elétrico ustulo ou consumido no esteibelecim polo durá (lie eito de
crédito n adir do (Intel eln ente-nein datei Lei Complementor em %•igor:

111	 somente dot Ao direito de déelito na 1111 . 1( . 11(1nrinil destilo:olho; soo 'divo peo
Influente do cretnteelecimentel, nele entrudos te imitir do doto min entendo elest ii 1.ci
C 	 plementor em vigor,

Au t. 34.	 (Vel nelo).
Ao 1. nr,	 As u efet fl orins teilmol noa Est urina tremi to 1,4 , 1 et11111114 , 1110111 n1 4,1111,11

de1/1-111P r1, 11 11a tombrç on no Distrito Federal.

Art, 30.	 Esin Lei Complementa entrei P1/1 Vir,01' 114111111noirn (1111 (1(4 sen,1111
dr, mik ee seguinte no clet seen publicação, ohoe m rvnein o disposto /111R nu I igmeme :12 Is

nnexo integrante dento I,ei Complementem.
Fernando Henrique Cnrdoso -- Presidente dee República.
Pedro Milton.

ANEXO À LEI COMPLEMENTAR N. 87, BE 13 DE SETEMBRO IIE 1990

A União entregnró recurso. nos F,slnelore e seus Municípios, ottendielot!i ii
mita, critérios, prnzote e deennis condições lixados neste Anexo, com lenir no pell•
(11110 da nrreendnção do Imposto F:retmlunl sobre Opeenções Reine ivan h Cie ruins-Ao
do Mercadorias e nobre PrestaçÕes de Serviços de lhensporte Interest teflon' o Inter-
municiai e de Comunicação - 1CMS, efetivninente renlizetmln no período julho de
1995 n junho de 1990, inclusive.

1.1 -•	 montnnte dos recursos que calie n rodei Esteedo, a União ente ve 11,111,

diretnenente:
1.1.1 - no próprio Estodo, 75'7; (setenta e cinco por cento);
1.1.2 -• noa seus Município", 25% (viole o cinco por cerdo), ful g ir ibuldoco as

do na mesmos	 ill‘r iro' do raleio adiçados As II1114'4 , 111H cio rerr111111111 , 1111'a (1,111 r4 doo
ICMS.

2 -• A entrego dos recursos, aflorado noto termos deste Anexo. p ot rI Met o
nté o exercido finonceire) dr 2002, inclusive.

28
2.1 • Excepcionnlmente, o prazo poderá ser atendido no cremo ele Esta*

ratice entre o re,pectivo Vnlor Previste) dn Entrega semeai de rei-ursos (VeImpl
min n partir do exercício de I998, Fundo no suhltren 5,8.2 e sujeito mi
termos do subitem 0.8 3, e o produto de sun terrernelnção de ICMS rente lho 40
8 junho de 1990, amima expressos n preços média deste período, sej

:a `Á. (-1
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2.1.1	 q i,pr',inv ii 0,10 (dez (ontésimos) e inferior ou igual a 0,12 blozo
tésimos1. filén exercírio fistaireiro de 2003, inclusive;

2.1.2	 Supri ior a 0,12 (doze centésimos) e inferior ou igual n11,14 ((pintar.
centésimos), até o exercício financeiro de 2004, inclusive;

2.1.3 superior a 0,14 (quatorze centésimos) e inferior ou igual n 	 (dolos.
seis centésitimc), nté o oxor círio fitionceiro de 2005, inclusive;

2.1.4	 superior a 0.15 (dozosseis centésimos), nté o exercício financeiro do
20115, inclusive.

2.2 Firo notorizada, desde já, n odequnção do disposto rins leis dos (Idris i•
los orçaniontái ias da União para os exercícios financeiros de 1991i e de 1997, no rpm
clielbet , para qui , sejam finairindns e atendidas as despesos da União neressárins
ao atendimento do disposto no artigo 31 desta Lei Complementar, oloiervorlos mi li-
mites e condições fixodos neste Anexo.

2.3 • O Podor Executivo Federal envitirá no Congresso Nacional, no Intuo do
ot é cinco dias após publicnda esto 1.( , i Complementar, projeto de lei do filmam:, de
crédito especial paro atender às despesas COM (1 adiantamento de que trato o item
4 o , os (lemas torurslis a serem mit regiros nindir no exercício firinriceiro do 1090.

3	 A por imlicidnile da entrego dos recursos é meeiro!.

3 1	 A :louvação do moillattl y (los recursos O sorva entregues sorti Evito Inpti
Pp rímlli d g.	 é ti més (In npuroção.

3.2 - A entrega de recursos a cada unidnde federada será ( • fetritulli até o final
ti ti sc'g 	 lo mês stiltlioq(iiinto no período de competência

3.3 () printoiro porfiai() do competência é o me'. cio que for publicala man Loi
Cominem ent ar.

4 - Até trinta dias após a data (In publicação desta Lei Complementar, a União
mit togoró tio conjunto dos Estados, n titulo de alinannimito, o 	 tatue de
11$ 500.000.0(10,00 (quinhentos milhões de renis), proporcionalmente nos respecti-
vitt; Valor os Provistos dï Entregn anual de recursos (VPE), fixodosno nidificai 5.8.1
parti ilidir:não tio eco' cicio lintaroiro de 1996.

4.1 -- valor do rotina nutrido que cabe n rodo Estala n União entrega,
(lir etament TV: (seten(a e cinco por cento) no próprio Estalo e 25% (vinte e cin-
co por cento) IIIIS SPUR Municípios, nos termos do solidem 1.1.

4.2 Nos. ri inteiros dor, per (mios de competência será desrmit alo dos n'ri, r-
Mtl O «mem (adregues mensalmente a crida Estiolo e a cada Municfpio, antes de apll•
mulo o disposto no item 9, um doze ovos do respoctivo valor do adinntamento, atua-
lizado pela variação (In fiulire Coral de Preços, conceito Disponibilidade Interna, até
o mês do perita(' dr , competência. Evontual saldo remanescente será deduzido, in-
logralritente, dos (ocasos a serem entregues à unidade federnda no período on po•
vindos de competência iniediatomento seguintes, até que seja anuindo.

- A mola período de competência o \rolar n ser Entregue no Estalo IV E), que
inclui a parlada do sons Nlittiicípins, será npurnilo da seguinte formo:

VE	 (lefilSb x P x A) - It.:1118

-

sujeito n: VE V1‘117.,

sendo: 'ME	 x 1' xA xT
-	 12

5.1	 VE é o valor ripando (In entrega, referente a coda período de rompettmein.

-- 2E1:1 .	 :t.r.(;. FEDERAL

5.2	 lems"b" é o ;Ir (ululo da rirrectilloção do ICMS no período lince, esto i
dirodo pelo sul/seri/o "Ir", observndo (pie:

r1.2.1	 "O" P rimeiro, dow per(ming	 com Pelfur ia. o P eríodo 11:1se
5.2.1.1 -- no primeiro período de competência, o mesmo mês do iwriitelo

de 1995 a jimbo de 1995;

5 2.1.2 - n port ir do sopro+, peitudo dl . rompe, ' fuwin, igual no período kis,. :1/1

ter ior orroscido cio mês migrado do período junto do 1995 ti junho dr 1996, sytillt)
no período de competêncin imedintanent e seguinte Natolo em quo ri mês do jimbo
ele 1990 estiver contido na período base, será incluído o tués dr . j11111ii	 irgs.

s 2.2	 n partir do décimo terceiro per todo de competência, o Iberíncla bw:1.
PIUM fio 7955 n jimbo de 1995.

5.3 •- "1'", é o fator de ntunliznção, ignol à razão (oiti(' o indico do yr evo( mi"-
dio (I« período de reforêncin e o índice , de pt e . s. nq ittf .. dio dr) pvt iodu 1/A gy . /Mut sllide/
St . O I iuciicc . (lern1 de Preços, conceito DisponibilitIodo Intel tio • I(iP 1)1 opa:Ido pg.
In Fundação Colidir) Vnrens, ou, na sim nusêncin, nato (mijei . tio pi t4,1/4 lb , em AI et.
nncional.

5.4	 "A", é o fotor de nmplitição, que será igual ti 1,03 (um ;a p ito 'lés reit-
éSi ....., 1 nos exercícios linonceiros do 1995 (• 1997 o, nos exerrít•ilisi limito-oh os se

igunl ao valor npurnilo do seguinte. formo:
A	 x E

5.4.1 - "C", é o fator de crescimento, igual a:

- tio ocorrido (*moliceiro do 199H, 1,0505 him inteiro o inflamam, o ceis
décimos de milésimo);

5.4.1.2 - nos exercícios finnocoiros do' 1999 e seguintes, 1,117 I t; (11111 I ithdt
setecentos e dezesseis décimos de milésimo).

5.4.2	 "E", é o lidar de eliciêncin reltdivo,	 n:

E - 1 Alt

E r 1 4 AI!, O que for 'inibir.

5.4,2.1 - AH é tunn medidn da desempenho (III nrrectidnção (dal ivti mord o tia
dos domas Estalos, cujo vida será o resultado da nplicnção (In seguia/ . birmitIti•

-1CMS/UF v - 1C1118/111t
Ti'l.1iUr

At) é nina tnedidn do dasempenha da nrreendnçan t Mal ivinnent
da União, cujo valor será o resultado (In nplicoçiin da sogriint I, fót mula.

1CMS/UF v - ATUMF v
TiMR7ITP

- ICIMS/UF é o produto da tu recadoção de ICNIS do Estado;

5.4.2.4 - 1eN1S/1111 é o produto da nrrertulnção de ICMS cita conjunto do. 1 e-
malo Estados;

• 5.4.2.5 - ATI.1/11F é o produto da arrecadação da lítiiii1) 110 ES! tubi, olotto
do as receitas tributário e de contribuições, inclusivo as vituallados à segui iift
clol, e excluídas as receitar do Imposto sobre Opor-ações (h , Crédito, I 'Anele	 St•
piro ciii firIntivns n *Farelos ou Vantes Mobiliários - 101" e, (imitido	 no.
hre instituições financeiros, do Imposto solo o ti Honda sobre pessons ju iljjam • lin

2 r•
r)
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11$
11$
11$
11$
11$
It$
Its
115

Acre
AIngons
AtnoptS
Amnzonnti
Ilnliln
Coo til
Distrito Pedern1
Espirito Santo

5.972.7-12,49
53.413.080.32
21.510.418,111
50.234.40:3,21

105.826 907,44
82.950.622,96
514559.48(1 .M

109.050.089.02
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coai rilmição saci ri 1 sobre o hirto líquido, bem como do Imposto !obre n !tenda reli
do na fonte 51 111111`	 CtIpiittl e remessas para o exterior. da rontribui•
ção provisória sobre movimentação financeira e de outros tributos de cortSter
vistitio mie venham a ser insliluidos;

5.4 2 g ;	 o pia todo de avaliação, indirmlo pelo 1111bReritf) "V". é:

- no período de 	 petência janeiro de 19913. o prtipt io 11/1 n`S;

5..1.2.0 2 - tios demais períodos de competéncin do exercício de 1998, ittonl
perílIIIIP dr avaliação imediatamente anterior acrescido do mão subseqüente;

5..1.2 (1.3 - partir do exercício de 1999, igual no período de competêncin net tis -
ciclo dos onze meses imediatamente anteriores.

5 . 1.2.7	 o per todo pi, ti 	 para o compor:não. indiendo pelo subscrito "p",
aquele 'armado pelos mesmos meses que compõem o período de avnlinção, ma ano
antes (11,511P

5..1.2.M - os valores relativos no período pndrão paro comparação 11(111S/11Fp,
e Aft.1/lIF„1 serão rattnlizndos poro preços médios do pet iodo de nvoliii•

ção, pela vai ¡ação de)lndir y GPI'lli tio Preços, conceito Disponibilidisde Iniciem', do
Fundação (lel tino Varglis, tia, nn sun ausência, por outro índice de preços de etirtS
ter iincional.

r, !CIOS,. é o prodolo do arrecadação do 1CMS no período de eferãncia, in•
pelo sillezr( 1h, " 1 " , 1111.11'rV11111111111.:

5 . 5 .1	 nnq plioodros11,17.0 lo ' Hodos do com Prit' llcill . o Período do rrkrhodo
5 5.1.1	 tio pi lombo gim fatio de rompeténein, o mesmo ttit,s;
5 5.1.2 - a imitir (lo segundo período de competãncitt, igual no p g. ' iodo de re•

ferêncist imediatamente :Interior ncreseitio do mês seguinte.
5.5.2 a partir do décimo terceiro período de competência, o pertodo dr letn•

rência é igual no período ele competência nerenrifin dos onze mese,* impelintnnwnte
mil et inyva.

5 0	 "T", ei ti Fm, (Ir do transição, cujo volor é igual:
5 0.1	 ri 1 (tini) tios esta cicios limincriros de 1996, 1997 e 199/3;
5.0.2 - a 0,900 g novecentos milésimas), 0,775 (setecentos e relento e cinco mi-

lésimos), 0,025 (seiscentos e vinte e cinco milésimos), 0,450 (quntrocentos e einqüen-
ta milésimos), respectivamente, nos exercícios finnoceiros do 1999, 2000, 2001 e 2002,
ressalvados os casos dos Estados entiondrodos no disposto:

5.6.2.1 .-mio subitem 2.1.1, em guie o valor é igual n 0,900 (novecentos milési-
mos), 0,775 (setecentos e setenta e cinco milésimos), 0,625 (seiscentos e vinte e
co mi l ésimos) , 0,450 (quatrocentos e cinqüenta milésimos) e I/O (um sexto), respec-
tivntnente, nas exercícios de 1999, 2000, 2001, 2002 e 2003;

no subitem 2.1.2, ema que o valor é ig(M1 n 0,900 (novecentos milési-
mos), 0.775 (setecentos e setenta e cinco milésimos), 0,625 (seiscentos e vinte e éin-
Cf, 11111ésimos). 0,450 (quatrocentos e cinqüentn milésimos), 2/7 (dois $étimos) e 1/7

sétima), tesperlivainente, nos exercícios de 1999, 2000, 2001, 2002, 200:1e 2004;
5.6.2.3 • tio subi tem 2.1.3, em que o valor é igual n (1,900 (novecentos milésii•

mas), 0,775 (setecentos e setenta e cintai milésimos), 51)4 (cinco MI nvos), 4/8 Iquil-
(ro oitavos), 3/M (três oitavos), 21M (dois oitavos) e 1/8 (um oitrivo), rsprelivnineti-
te, nos exercícios ele 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005;

5.6.2.4 • ao subilern 2.1.4, coso co, mie o vnlor é igunl n 0,900 ( 	 .reentos mi-
lésimos), 7/9 (sete nonos), 6/9 (seis nonos). 5/9 (cinco nonos), 4/9 (quilim nonos), 3/9
(três nonos), 2/9 (dois nonos) e 1/9 (ua/ nono), respectivamente, nos exercícios de
1999. 200n, 2i)01. 2(102, 2(103, 2004, 20(15 e 2006.

--• 2195	 1,11:(3. 14:1)111A1,

"N". é o número de meses que compõem o período de referência.
5.8 VttlE, 6 o 'olor IS1áximo da Entrega (In recursos n coda F,st galo, inclof•

dn mi pnt cela do Fru. Municípios, resultante da multiplicação do Vidor Previsto (II)

Entiegn immil de cntln Estodo (VI'V.). dividido i'''r dn 7 n , retos valores dos imoles
de ntunlirnção	 nmplinção IA 1 e tronstição Cf), ntendido o segoitile:

5 /1 1	 11119 exercícios financeiros de 1996 e 1987, mi V i dor prevista da Eogr,..
go mima de t rent POSI \TE), expre.qo t, meço.' toMina do po l indo jollm d t. 1995 gi

tie 1996, no ronjunto das unidades 1 .(41(4	 igual a 11$ :1.600.000 000,00 (lei.:
billiesna e seiscentos milhões de renis1, r. o de vodu K5,111111), 311(1113(1ns na prorldna
seu. Municípios, é:

Acre	 11$	 5.:3:1I 271,7:1
Magana	 RS	 48 59M MMO.(41
AttinptS	 R$	 21).719.213,10
Alt111701111M	 11$	 31 021:1.15,57

11$	 129.011 073,83
Ceará	 11$	 0t; 100 1; 15.111
Distrito Fedetill	 11$	 47..132.892,61
Espft ito Snnto	 R$ 118.802.799,15
Goiás	 It$	 73.3:15.579,92
131tiranhn.	 H$	 59.783.744,19
NInto (rosno	 It$	 82.801.150,57
'Sinto (lrottso do Sol	 R$	 62.528.891,22
Milton Dernin	 11$ 4:32 956.072.19
Poi ii	 It$	 150 971 71(1.51)
Pai olho	 H$	 16.H I 8.49(1,99
l i nt aná	 R$ 352.141.201,59
l'etoomboro	 11$	 411.223.637,:18
Pinta	 11$	 14.59:1.845,83
'tio Groode do Noite	 21.213.orsomn

Grntule do Sol	 H$ :113.652.856,27
Mo de .Intiosiro	 It$ 291.799.979,19
ItondAnIn	 R$	 14.608 957,22
Itornima	 11$	 2.237.772,7:1
Snntn entnrinn	 R$	 116.297.618,94
São Pnulo	 R$ 985.414.322,57
Sergipe	 lt$	 14.670.108,64
'lbenntins	 It$	 4.011.279,20

5.142 - nos exercícios finnnceiros de 1998 e seguintes, o Valor Previstll da E
(rega ottani de recursos (VPE), expresso n preços médias do período julho de 19!
n junho de 1996, no conjunto das unidndes federadas, é igm ii,l ti It$ 4.400 00().000,
(quota bilhões e quntrorentos milhões de reais), e o de coibi Est lido, incluídos
parceles de seus Municípios, é:

5

1(4

a:, NI
• r+

). Z

(-)

rIp• F')
a, o

co
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Moronlifio
AInto Grosso
Mato Grosso do Sul
Mirins Gernis
'ará
'arafba
'Tiraná
'errinrobtico
'intti
tio Grande do Norte
tio Grande do Sul
tio de Janeiro
tondõttin
tornitnn

Surda Entorina
São Paulo
Sei ripe
lbcorit ins

65.646.646,51
93.328.929,22
71.501.907,89

509.553.128,12
169.977.837,01
23.041.487,41

394.411.651,45
101.621.401,92
18.568.105,75
26.396.605,37

372.052.391,48
368.969.789.87

17.881.807,93
t$	 2.872.685,44
t$	 144.196.422,18
t$ 1.293.240.592,06
t$	 19.101.069,13
t$	 6.402.775,60

R$
R$
R$
R$
R$

R$

13$

13$
13$
R$
R$

r 8	 o Mor Provisto do Entrega anum de recursos (VPE) de coda Estado,
fixado tio • ubitelit :inter Inc, será revisto com base nos resoltnilos 	 nput tçõii espe
ciai a ser tenlizinto pelo COM:AZ, conjuntamente com os Ministérios ciii F1171'1111/1

I , dl) 1 . 1:1111 • %111111'lli 1) e Orçamento, que nvaliará ti impncto efetivo dos eu éelitos relu
li vos a bens de uso e ~Mimo próprio do estabelecimento, concedidos n partir ti a•
guete exercício, sobre o prodoto da nrrecodnçáo rio ICAIS no primeiro sentem! e e de
1998, observado o seguinte:

5.8.3.1 -- para efeito da apurnção nos períodos de cornpetêncin de fevereiro n
nrnsto ( li. 1998, o VI' F. correspondente ao exercício financeiro cie 1998 será tempo•
ror Umente elevado em 30% (trinta por cento);

- as reduções de receitna verilicndns pelo npurnção especinl serão 	 •
paradas no produto da arrecndnção efetivo de ICMS do mesmo período e os percen-
tuais de reduçiio nplicndos A receito do imposto no período julho de 1995 n junho de
1996, obtendo-se valores que serão acrescidos no VIT, de cada Estado, relativo nos
exercícios fionnceiros de 1996 e 1997, fixado no 'militem 5.8.1;

5.8.3.3 -- o resultado do cálculo previsto no subitem anterior substituirá o VPE
de cada Estado e o STE global, de (pie trato o mobilem 5.8.2, e será utilizndo mut aprt.
rações relativas nos exercícios financeiros de 1998 e seguintes, inclusive aplicado
retrontivnmente desde o período de competêncin fevereiro de 1998, sendo nu dife-
renças apuradas acrescidas ou diminuídas dos valores n serem entregues no perío-
do ou períodos imedintamente seguintes no final tio processo de revisão.

5.9 • - Respeitados os limites globais e condições estabelecidos pelo Senado Fe-
de r:11, fico nutoriznda, desde já, n emissão de títulos dn resporumbilidode do lbsott-
t o Nacional e a inclusão de dotnções no orçamento fiscal da União até o montnnie
equividente no valor máximo 'muni do entrego de recursos pnrn o conjunto cl na uni.
(Iodes feder-n(1os, apurado nos termos deste item para cada exercício financeiro.

6 Até trinta dias após n priblienção desta Lei Complernentnr, coda Entrulo
ride( ii npt ar, em caráter irretrntável, pela seguinte 	 101 (3(1(1 de cálculo do vo.
lor do httor de impliação (A), relativo aos exercícios financeiros de 1998 e seguintes:

A=C

o fritar de crescimento, fixado no 'militem 5.4.1.

6.2 "r, é o fator de estímulo no esforço de orreendnção, apurado no primei
to período de competéncin de emir% trimestre civil do seguinte forma:

Se A1 1 111/1111 50 ou AICAIS 5 (1,75 x

-= 0 (zero); raso contrário,

(AICAIS/(1F) - 1,75 x (AP113/1)10

6 2.1 -- APIltfillt éa taxa de vnrinção rent do Produto Interno finito do País,
estinindo e divulgndn trimestrnImente pela Fundoçõo Instituto lirnsileiro de Geo
grafia e Esto( (Mien, comporei:ido-se com igunl período um atm tintes:

6.2.1.1 — em janeiro de 1998, o vnlor referente no quarto !rimes( te de 1997;
6.2.1.2 — em abril de 1998, o valor referente no primeiro trimestre de 1998;

6.2.1.3 -- em julho de 1998, o valor referente no primei Vil fIlIn g• !ti II' 11 n • 1998;
6.2.1.4 -- em outubro de 1998, o vilto,. referente nos três primeiros ti imest t

de 1998;
n '2.1.5 . em bilreiro de 1999, o volor r1 . 1 .1 . 1191(1 . iii, (11111	 199/4:

6.2 If; - n partir do nitri! de 1999, o vtilor 	 no per fedo de dole
intedint nment 'interior no período de romp p lêncin considernito

6.2 2	 AIGNIS/LIF	 o foxti	 rol inçAr) dii p, milito (In netecodiwiii, iii,1('Nts
do Enlodo Pulite o per todo de nvolinçilit e 'pitai 	 Indo flui tutu tintes, esto . t•nptl'!'
si) o preços médios do per todo de ovnliação, medi:trile rittinlizoçõo pelo vai inçáo
índice Gern1 de Preços, conceito Disponittilidnde Intel no, (III 1'1111d:101, (:11
Fon, ott, na atua nrtsêncilt, por outro índice de roi Mer norinool.

6.2.2.2 — o período de ovnlinção é:
6.2.2.2.1 -- em Janeiro de 1998, o mesmo mês;
6.2.2.2.2 -- em abril de 1998, o período fevereiro n tilit ii de 1998;
6.2.2.21 -• ora Julho de 1998, o período fevereiro n Pilho dl' 1999;
0.2.2.2.4 — Clii outubro de 1998, n período fevereiro ti mi)libro fiP 1998;
6.2.2.2.5 — em 'fuleiro de 1999, o período fevereiro de 199% n janeiro dl' 1999;
6.2.2.2.0 — n partir de abril de 1999, o período de competénein considernslo

acrescido dos onze meses imediatamente anteriores.

6.3 — O valor do fator de estímulo (F) apurraln no primeiro período de compe•
téncin de cada trimestre aplica-ao nos três períodos de competência chumeie trimestre.

6.4 -- A opção de que trota este item será comunicado pelo Poder Executivo Es-
todunl, no devido prazo, no Ministério da Fnzendn, que a fará publienr no

da União. =
7 — A crida período de competêncin, se o montante de recursos st SPE e;

no conjunto dos Estados, incluídos as parcelas de seita Municípios, for intet int.
Vidor Previsto (In Entrega mural (VPE) global do País, lirtrulo nom ribitetet 5.8
5.8.2 e sujeito A revisão de que trata o subitem 5.8.3, dividido por 12 (doze) e o tt
tIpliendo pelos valores dos fatores de ntunlizn nçA (I') e de I rtuisiçito (TI, te dify i • -

s o

çn poderá ser Utilizado paro elevar o Vnlor Máximo de Ente Pg11 iil! vette sies (V
no coso cie Estados cujos valores que serialll entregues (VE), oriundos pelo flitti
In de cálculo previsto no item	 supernrem PPII VME.

7.1 O valor glohnl n ser utilizndo na elevnçõo dos VAIE dos Entodosed
tribufdo proporcionollnento A diferença n mnior em cada Eshitio, entre o,SF:,:t
rodo pela fórmula de cálculo, e o seu VAIE. Fica limittulo O monImote lb* irei'',
ser sereueldo no VAIE de rodo Estado no itle,itir dos seguintes voto? esP4

In de cálculo previsto no item	 supernrem PPII VME.
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7.1.1	 309 (trinta por cento) do correspondente VPM, remido nos subitens k!
e n.R.2, dividido por 12 (doze) e imiltiplicodo pelo fator "P"; ou

7.1.2 • • a diferenço a maior entre VE e VME.
7.2 -- Após definido o :ateio entre os Estados do valor global n ser utilirndo na

(devoção dos respectivos VME, a entrega dos recursos adicionais no Estreei°, inclu-
sive do parcela de seus Municípios, só ocorrerá se atendidas, cumulativamente, as
seguintes condições:

7.2.1 -- o Estado esteja enquadrado em uma das situações excepcionais previs-
tos no subitem 2.1; e

7.2.2 — o Estado apresente fator de eficiêncin relativa (E) igual nu superior n
1 (um) no período de competência considerado, ainda que tenha optado pela ilidi-
cação do modalidade de cálculo prevista no item 6.

•• Caberá no Ministério da Fazenda professor as informoções recebidos e tipo-
ror, nos termos deste Anexo, o montante n ser entregue n rodo Estado, bem c 	
os ter ti Vel os a serem destinnelos, respectivamente, no Governo elo Estado r nos (to 	
verti os dos Municípios dei mesmo,

8.1 - Antes do enfre ei ele cada PXClrído financeiro, o Emitido ~titilem-ó ao Ml•
nistéiio ti i Fozenda os índices ele porticipoção dos tespectivos MunicípiOS MI roteio
do pincelo elo 1C MS n Se11 . 111 aplicados em correspondente exercício, °lim p e-violo, edii.
do, o seguinte:

8.1.1 • os coeficientes ele pui t licipoçno dos Municípios n serem respeltodos no
exercício de 199(i, inclusive paro efeito da destinnção de parcela do adinettnmento,
serão comunicados pelo Estado nté dez dias após n data da publicação desta Lei C 	 -
pleinent ar;

8.I.2 o atraso na comunicoçÃo dos coeficientes nearretorá n suspensão do en-
trego dos recursos ao Estado e nos respectivos Municípios, nté que seja regulariza-
da a entrego dos informações.

8.2 -• Paro apurnção elos valores a serem entregues a min período dei cornpetén•
cio, o Estado enviará no Ministério da Fazenda, nté o décimo dia 	 do segundo
seguinte no período de competéncia, balancete contóbil mensol ou relotórin resumi-
do da execução orçamentária mensal, devidamente publicado, que deverei especifiror
o produto da arrecndnção do 1CMS, incluindo o do respectiva cota-parte municipal.

8.3 -- Os valores entregues pela União no Estado, bem como nos seus Municí-
pios, n cado exercício finonceiro, serão revistos e compotibilizodos com base no res-
pectivo balanço anual, n ser enviado no prazo de nté dez dias após sua publicação.
Eventual diferença, após divulgada no "Diário Oficial" da Uniilo, serei ncrescida ou
descontento dos recursos n serem entregues no período, ou períodos, de competén-
ria imedintomente seguintes.

8.4 -• O atraso na ariresentoção pelo Estado dos seus balanceies ou relatórios
mensais, bem como do bolonço nnunl, acarretarei posteripoção da entrega dos m. or-
nos para a dota em que for efetuada n entrega do período do competéncin seguin-
te, desde eme regularizado o fluxo de informoçÕes.

R.5 — Exclusivamente poro efeito de npurnção do valor n ser entregue nos ou-
tros Estudos, fica o Ministério dei Fazenda autorizado a estimar o produto da ne re-
coibição do ICNIS do Estado que não tenha enviado no devido prazo seu balancete
ciii t rintório oleoso', inclusive com base em infiirinnçiSes levantadas pelo CONFAZ.

8.6 - Respeitados os mes lllll s prazos concedidos nos Estados, o Ministério da
Fazenda deverei apurar e publicar no 'Diário Oficio!" da União n nrrecodnção (ri-
butário da União realizada em cada Estado, que deverá ser compatível e consisten-
te com a orrecodoção global no Pois constante de seus balanceies periódicos e do !in-
teiriço anual.

R 7 - Fico O MInlffleére0 ela Fo7roolo olit inodo ri vadiem . no "Dirir io ()riria- do
União, Men rinro (lios tileis notes do dota prevista para a efetiva emiti yen deis ?ecoe •
nos, o resultado do rálculo do montante a ser entregue o coda Estado et os pe ormli•
mentos utilizodoit na sua npurnçAci, os quais, juntamente com o detalliamento ela no,
noirin de cálculo, Ferrão remetidos, no mesmo prazo, noll-ilinnol ele Conteis do Uniffil.
para seu conhecimento e emiti ole.

9 •- A forma ele entrega dos recursos o cotio Estado I. a coda Município obset -
vorá o disposto neste item.

9.1 — O Ministério ela Fazenda informará. no Ille!Sma prozo e condição ',revim
tos no subilem 8.7, o rei:pedi% 	 (otite' da divido do Administração direto e in-
direta da tridelside fislerodo, apurado ele ocotelei 111111 Il deljeijeir, nos se l iwi-ns 9 . 2 e ol,
que será deduzido elo valor a ser entregue à respectiva unidade em uma das ditos
formas previstas no mobilem 9.4.

9.2 Poro efeito ele entrega deis recursos ii unido& barriam, PM enila lo-1 io
do ele compelêncin e por tuim elos dons roemos ptevistas no stibilem 9 1, rio :lei olo i
g or r o inmonte considerados, pelei ordem o ohó o mont otite totol do entrega opto tiel:i
el o romprel Ivo fugindo_ os valorem elas rivimittles drridoo:

9.'2 1	 1 .o:tiroteios junto no 'Domem,' Norional pelo tenielode federado, vencido.:
e tino pagas, c 	 nutridos lu imeiro as elo Administraçao direta e • depois os da Ael
enleibil roçao indiret n:

9.2.2 ~tinidas junto ao 'll • souro Nocional pela unidade , Urdiu :ida, vitiemi-
dos no melei seguinte àquele, em que serão code (times os recursos, computodos pii
'tiriri, as ela Adminintrnção direta e depois os da Admini eett tição Milite-to;

9.2.3 -- contraídas pela unidade feder-nein tont gni ont in do I Inhio, im . losive dl.
vieln esteiem, pe inteiro, as vencidos e não pagos e, depois, as vincendos mi itii-s se-
guinte àquele em que serão entregues os recursos, sempre computados inie 1:11111(11-
ir as ela AelministroçÃo direta e posteriormente os elo AdministreiçÕel itjtlit elo;

9.2.4 -• controldos pela unidade federada Perito tios el .enutis entes da Admitiis
troçAn Federal, direto e indireta, primeiro. as vencidos e tino pagos 1 . , feepol! ! , II! ! Vil!
eerlelllel 110 SOR memliole /Ovule em flitle serrai I'llt I ri:111'S eis l'I le'llteellle. SPIIIIiI e . contem
fados inicialmente as da Administroçiio direta e posteriormente os da Administra
çáo indireto.

9.3 — Para efeito do disposto no mobilem 9.2.4, atei do Poder Execiit it . ( ' li-ele'
rol poderá autorizar

9.3.1 • • o inclusão, conto !unis meio opção para efeito (In entrego dos levou:os,
e na ordem que determinor, dei valor tmerespondente o titulo ela e e:epeclivo lenido -
de federado ein carteira elo União, inclusive entes ele sua Aelittinisti fojo) bulhe-1 t,
prinieiro retal ivnmente nos valores vencidos e nito pagos e, depois, :11 ”2 V illee'llti is
no mês seguinte àquele ren que serão reit regeles os recursos; 	 ..

9.3.2 — n stimpensán temporória da dedução ele- dívida compteetteliebt pelei dise ol
til 	 eolido n	 enão estivrem disponíveis, em prm devido,vido, les Ill`er!OlO1171 ,1 infiel ill!Iço

9.4 - (is recursosrss si serem entregues N unidade fislersolo, em coebt peitudo I •
coinpetésicio, equivolentes tio menitotite dos (lívidos opor lido 1111 r,,,Ina ,li. ,,,I,H, o
9.2 e elo onterio	 er, srão inlisfeitos pe	 Ulo nião pr m

	

o tio fill” 5W/ellen' f, bit lit,No •	I,
9.4.1	 e	 entrgo e oele' 	 ls elbsont o oNcionttl, ele- ., 1n 1 ie . 1 . 91 1• 1 • 1111,4 i e. liç

veio', com vencimento mio Inferior a dez anos, trtiotorrollo g por laxa	 oiigorri ro

	

rr	 l'r
médio das (lívidos do respectiva uniebtele federodo junto no lbsotiro NI tiwniiit. e . it I
poder liberotótio poro goignmento dos referidos (lívidos; ou c

9.4.2 - reines' 	 lente compensoção.
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9•5	 ()!= 114 • 111 .g (14 ci g r, eni P11111 , 11110!2 ?I 01111101k reflr1 /111/1, 0111 rodei pi', bebi de
eompetéttria. eentivolentes a diferença positivo entre o color total mie lhe rolo e . e.

	

V'1111/ dei 	 divida :mimada nos termos dos subilens 9.2 e 9.1 e lientielado tho foi	 el..

	

sedhitem	 ior. serão $otisfeitos ntrovés de crédito, em 	 .elo entretele, it conto
lencerfilin ciii beneficisiriee.

pa ;iene , ' ee ,1 1111117.11110M llo /111/1110 clr 1'111 11111 duo cern, qe q se relate 1.;••

11101 1 e dr 911 1, 11:11:1 re,1 1 1, AlICYfe St • t1111 considerados, no une couber, Poro ' , Feito ciii t
negociação em do refinanciamento de (lívidos junto no '1 micro Nterienot

	

II	 As refetências feitas nos Estados neste Anexo entendem se tatttleêm lei-
tos no Dist i ito Federal.

DEci(E .ro LEGISLATIV()TNI. 97 - 1E 13 I4F, SF,TEN1111t1) DE 199N

Autorizo 11 desconfio, cle tropas; do Exército Brnqileiro
paro o exterior e n permnnénein de forçn• militnreq

e q trnngeirn• em Território Nnrionnl

1 .'nço saber que I, netegt esse. Nacionol 1111111Vme, f, esc, .Iteo; Seu ne . v. I t e ',sedente
dei Semeie Vedete!, nes tet mos do Intim) ,tH, item 2H dee 1t1 , 1 1,11111 , 11111 111119 tI,D, pionteei.
gel o St , 1 1,11i1111 , Decreto Legislativo:

At I 1"	 l Indenizado o despende) de tropeie do Exhcilo Itt oteileite !MI te le
iele . c. :I pp e emeelélerele	 1'0111;11S Inibi:11PM 1 , 5111:1111erit 714 1 . 111 'liii II	 11:1

V11111111. 11(11 •1 . :1511n0 11:1 11 , 111171100 110 0%14 111 10M l'111111111111(10M /10 foi çgl (10 ici, 1 . 1111 e III 91

Sil 1, At gent iene, TIO 1111:1110 t rimestre dos tinos de 1996 e 1997.

As t. 2" Este Derreto Legislotivo entro em vip,or no dota de soo publicoção

DECRETO DE 6 DF, SETEMBRO DE 1996

Declara de interesse sorinl, paro fins de reformo ngrárin, o imóvel tino! sem
deimmitioçrio, conhecido cones Melo ,' Mercedes Iletiz II. ?Mundo no Município de '9h.

E s t rolo de Mal o Grosso, e dá outros providêneitts.

IlECIIETO DE 6 DE SETEN11111() DE 1996

Dedal o ele intim 1 ,SSP soriol, paro fins de reformo ográritt, o imóvel local de.
nominado Lottert de	 sil moto no Município ele (toamo' dç , Est rido do fio
de do No: 1 e, e dá cccii t lis io ovidéociom.

1/1 .;(11KTO I)l: 6 DE SETEN1111t0 	 11196

Decima de interesse soei cl, porn Fins de rel'orrart ogrilria, o imóvel total de-
narniondo Fundação Rubem Itetta-X'arig. sit tendo no N4unicfoin 	 Ilam Jardim. 1:1
Indo da Mormili fio, e	 outras providências.

i ) Er itET0 N 2 007	 111 .;	 111 .: SETEN111110 In: 1996

Promulga o Acordo qobre Serviço q Aéreo q , celebrado
entre o (:overno (In Itepüldien Federativa do Braqii

e o Ooverno clo q E q t actos; tinido.; Nlexicano q em
Pill 26 de moio de 1995

II l't esideiit e do Iteptildieli, 011 11 4 0 11;1 4 1111 ilitlic:ries line lhe roorci e o til tire 41•
inciso VIII, (In ronst it idoso, e

ettsided onde nue ti Nevem() da Itepáblica Federativo elo 11111elil 1 , de (*elevo'
(11)9	 }MO., 1 r iliti nS Mexicemos firmai :1m, em Itta n dia, 1'111 2 r, 0 11' 111111 11 0 1 1 199i, 01111
Are'll dei Medir te Serviços Aêrt.ess:

Considerando eine o (*empes g o N111 . 1011:11 :11 , 10V011	 A1,0110 1 , 01 1110j0 el., 110
111 . 111 1.0 , 1 e:e eeletlivie ii ng ".	 .1 11/ jtelble eli , 191/1/, imilliendo no "Piá	 1111/

1 1 1111-1 1 1 II. 129, de 5 de iniba de 1996:

rim q idet irado tine o Acordo etilt tot eiii vi('cit em 18 de inibo de 1991t, nes lel
mos elo partigt tifo I" ele seu Artigo 19, flectido.

Att	 I ? 	1) Arendo Retine Serviços	 (ci itii, , 1 1 )	 I o 11 1:0V1 • 11111 1111 1101111
1111ell 1 • 1 • 111 . 11111V11 1111 11111 1111 1 1 cc C01 . 1911(1 110 .1 l':! 1 111(104	 1‘1,•.‘ ies,	 inc
v iu 26 die• nenen do. 19115, tepen te, per repit ono rcc,iicli . t Icci,,'N1. 0.1 ti ( •.<1'1 • 11(:11111 f • 111M

pi clii t	 int ei t ci,ccc'ciii. r....... iode me covil içoi
At 1 2"	 Este Der, elo c'icicci coo vigor tra 11:11 o de soo imid ir

Ver on tolo 1 !enrique Cordeiro' 	 PI esielente clii Itenidelicet

Luiz Felipe Imolo eia

ANEXO A() DECItl :'.14) t4. 2.007, DE UI DE SETEntItIt(t DF. ItIttre

AC011111	 Ser./V1r,,001 Aí. . 1 . 04 ela 1 ire o ( tovet vindo
Repúblico rederntivn do Brasil e o Ooverno

dos Entaclo q thn bios 11Texicanos

(1 (Inverno do Iteidiblien Federativo do lirosil e o Govet no eles Est:ides
dos Mexicanos (doi acoute denominados ''I'ra (es rim? t iit 	 es - I,

Sendo Portes dit Convenção sedei(' Avinçao	 ititymarintini, edepe 1 ee peleje cl':

sinntm n em Eltictigo, em 7 de dezembro 111' 191.1;

"P" innd "	 '1 " ' IP °Pnv " Ivilnyniu cln nvin r iin	 inf'911,/ri"/"1:
Desejondo concluir um ncordo (tom te propósito de estabelecer sei viços :herrn--

eillt e e além de seus respectivos territót íeis, neordorom o seguinte: :	 o

AlITIflt) 1

Definiçõeq

Pata it hetet lel etaçihe	 OR 1 , 1i , ille e4 1111 101 . 401110 Arell (10 e (10 11011 q11/1,110 elo

Ins, mu termos tilmixo elorimmdos Irrito os serninles signilienebec

nt ci teimo "Convenção" significa si Vot i ve ti one sebe( ' Avinçiin
md, nbetto pino ossitant tua em eltictip,o, em 7 ele dezettelet o de . 1911, pel aElei e
/In n elo ti ne tenho sido rotilleneln por ninhos as Pentes Ceitil tettenettto:' 2

t-3
C eth

CoN

2
tt0

:11 :1

1te

ii)	 , Inart. O/ 1 can1111.r/	 , ma. r411 1 can
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa. seja encaminhado ao Poder Executivo pedido
de informação para saber, com relação ao projeto de lei n. 213/99, o que
segue.

O projeto visa obter a necessária autorização da Câmara
Municipal para refinanciar a dívida mobiliária e os saldos devedores de
operações de crédito interno e externo vencidas e vincendas de
responsabilidade da Administração Direta e Indireta do Município de São
Paulo junto à União.

Segundo a proposta, em garantia dos contratos de
refinanciamento poderiam ser vinculadas as receitas próprias do Município e
os recursos de que tratam os artigos 156, 158 e 159, inciso 1, "b" e parágrafo
30, da Constituição Federal e a Lei Complementar n. 87/96.

O projeto utiliza a expressão receitas próprias para designar
recursos diversos daqueles mencionados no art. 156 (impostos municipais) e
arts. 158, 159, 1, "b" e par. 3° e LC n. 87/96 (receitas de transferência da
União e Estado) e não explicita que receitas próprias seriam estas.

De fato, a expressão utilizada é por demais genérica,
abarcando rendas diversas, como bem explica Hely Lopes Meirelles :

"A classificação da receita municipal deve atender ao disposto na Lei
4.320/64, que reparte a receita pública em duas categorias econômicas:
receitas correntes e receitas de capital (art. 11). As primeiras são as
constituídas pelas receitas tributária, patrimonial, industrial e receitas
diversas, bem como as provenientes de recursos financeiros recebidos de
outras pessoas de Direito Público ou Privado e destinados a atender as
despesas correntes (par. 1° ); as segundas (receitas de capital) são as
provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição
de dívidas e da conversão em espécie de bens e direitos, integrando-as

Mfg/if0213-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Enca
Ict

•

também os recursos recebidos de outras pessoas, de Direito Público ou
Privado, e destinadas às despesas de capital, bem como o superávit do
orçamento corrente (par. 2°)" (in "Direito Municipal Brasileiro",. 63 ed., Ed.
Malheiros, pág. 215).

Dessa forma, a fim de possibilitar fique bem delineado o objeto
da vinculação a ser autorizada pela Câmara, o que vai ao encontro do
princípio constitucional da legalidade, solicito esclareça o Executivo a que
receitas próprias se refere no projeto.

Esclareço que tais elementos são necessários ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n. 213/99 e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia do presente pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, (:). 	 ç'(

It4tõ Cardoso
À Relator

Presidentá da CCJ

Defiro
to /o0 01 O)

we(vini
Presiden e

Mfg/if0213-9
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A LEG. 3 A./4

EIVIj&	 /EL

/14/1Y
Marlene S. de OHM".

Secretaria

RECEBIDO EM LEG. 3
_y0	 04,

001,4,1fi41 )eb-- 

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de

Constituição e Justiça.

10/06/99

ANGELA p,	 IN ANDREONI
Chefe ate Se o Técnica

Sr' Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

10/06/99

JOSÉ CRISTINO i'líA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

•
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1,

São Paulo, '\\11 de junho de 1999.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0241/1999

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição . e Justiça e
nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 213/99 de autoria desse
Executivo - que autoriza o Poder Executivo a renunciar a dívida mobiliária e os saldos
devedores de operações de crédito interno e externo de responsabilidade da Administração
Direta e Indireta do Município de São Paulo junto à União, e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido que nos envie subsídios para
que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A R M An140:4N E T O
Presidente

Anexo: cópia xerográflca do despacho da comissão solicitante de fls. n°24 e 25.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

1.

•

CÓD. 0561



À CoMia'S. ãO- de' 0Onstituição e Justiça,

Encaminho - o . presente processo sem a anexaçao do respectivo

recibo, em decorrencia da inclusão do mesmo na pauta da 100 4 Ses

sio Extraordinaria.

23.06.99

ANGELA150eIN ANDREONI
Chefe de S o Técnica III
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VOTAÇÃO NOMINAL

PROJETO DE LEI N° 213/99	 DO EXECUTIVO

292 SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão:	 215	 N° Vot.: 4	
.

Data Sessão: 23/06/1999

Partido UF	 Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT SP ' 1 " •I l meornets 1, •

PT SP	 B 	 e	 • A
PSDB SP riM,11 rwinefin-Tel. 

SP rgin 'à~1~11111~11111~2~
~em

PC DOS
PT SP W Illoribmte ~min

~MIMPSDB SP	 , e	 V	 I S T il•
SP [011M1/14 1-11 (eI li i 4 dril mal4-~miew~PT

PSDB
-T•T

SP	 •	 • 1	 • •	 •	 o	 . - meute~
..~fflue
.1.111~1

SP LO Wil l 1:1 :	 •
PSDB SP	 B	 -	B	 .

8 SP	 •	 : mewjee In
SP TALO CAR DOSO

i	 T SP	 • 1 . g
PDT SP	 •*	 ' 1
PT SP JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO NÃO
PT SP	 ' mili n . iedi~

PSDB SP Wilánaii~1~=1111.1= 1 . ellia~
PSDB SP —1~ 'agáLájai~1~111~M1 In
PSDB SP W • t'lj.1~Ilea~
PS8 SP •e:	 1 JIfi TLI _
PPB Si' NÃO
PTB SP	 '
PTB SP AMORIM
PPB SP 0-T8111:MIIDI•1n411rell, II
PPB SP r,11 -MI reloi*I0 91-Mal ~251~
PPB SP :~~111.1~1~~111~
PTB SP:Lja= • 'Igge1~111~

PPB SP • . " 11~~~11.111~11111~~1111
PPB SP Lita:"~~111~111~111M~I
PPB Sp ei ~2~11~~1M~j~
PPB SPP ° • 11.1.111~~11E~I
PPB Si' la"üggrall~111~~2511~
PFL SP V • T ig'ãaááU=ijLUIII~~11~11~~

PMDB SP • e'LL1IEVILffilleniel~~1~~
PFL SP	 •	 ' ' 1~11iumme

ii~a~
~/~

SP IrãO•IIVI;ge
SP W:IWIMI'INd4~ 
SP • • • 'IlLialaffill~.11~21~PMDB

PTB SP • " ' 'Iája~nelle~ele~~
S/ PARTO SP 11=312~a111~11.110	 1.~1~1

PL SP I • " • 'Lljall~~1~~11.1~1~
.011- ileff~~111111j~wieranams

- {/-' - Er

PPB SP là=2:2~~~11.1~~
PPB SP I nireillggrer~i ir•PI I N

SP Le~11~1.11111.111~1111~~111
111~1~

PMDB
PL SP ' , Num ria.-Yi a ! reiliglI ~1~11111

11~11111~11.

PPB SP T v . ' ' T . 'LLii~gilleall~~~111~ ~Wall k"X‘~
PTB SP j Ir,lit.IN[81Njnje..

SP 41 V . • 11~~111~11~~111 erl
PRONA

PPB sp .. il e .hglug~lemele~mmiamei 11•11~1511~E
~010- 1~1811~111.S/ PARTID SP kme 1.1-01:1M •1te1W1-1VIN T V miew~

VPFL SP	 .11 • 1 • n 	 V.

S/ PARTID SP VICENTE VISCOME SIM
PPS SP WADIH MUTRAN SIM

Presid.: ARMANDO MELLÃO NETO
1° Vice.: •
1 . Secr.: DEVANIR RIBEIRO

Votos Sim: 32
Votos Não: 21	 Total: 53

Votos Abst:	 O
-	 is ão e	 : • : 18:46Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



IFolhz: n'._"48_	 do proc.
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INÁCIOITEIGA - gr. Legislativo

VOTAÇAOFNOMININAL

Projeto de Lei n° 213/99 - Executivo

10i a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 219	 N° Vot.:	 2

Data Sessão: 29/06/1999

Partido UF	 Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT SP U lo " • 1 e laàikellia2~
PT SP• P • " IOLZ"i~~111~1~~11

PSDB SP /.10M /1"1/11•1111#1-01.
SP Weilja~1~111~111~2~111

~um
PC DO B

PT SP LUUM~211~111~111~~111
PSDB Si'	 .	 "	 le Y el

PT SP CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER NÃO
PSDB Si' 197,1110M111.1I INI rel 91*/1, /1:T1 mem..~

PT SP 1~1~1~1~1~111~22~
pc.B

-

•

SP o " 111~121~1~111~~1~111
1~2~1SP leZs~1-M41 1âillelel~1~

SP	 •	 a	 " B é	 •

PDT SP	 1

PT SP JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO NÃO
PT Si' 1 . g

PSDB SPhl • 1 ' " IIÁULL~~11~11.1~111~1.
PSDB SP	 "	 *
PSDB SP ROBERTO TRIPOIJ NÃO
PPB SP ~1~~~1111= 1	 •
PTB SP	 • 1	 1
PTB SP AMORIM
PPB Si' Wrill :111DI•P4 	 NI. eeeauva~

menz~PPB SP Ve1:1411	 vai01 1011.1
PPB Si' LA"1/~1~1~11.~.1~
PTB SP : " e 1 • 11.111~11~IMEMIN~I
PPS SP id	 .	 `jU.11~511.1.
PP8 SP WaCial~~11.1~1~1~
PPB SpIL2~~111~111~~.~
PPB SP 11.2~1110 .W~Ill~~1114~
PPB SP Igalk~~111~~1~

PMDB SP La.~.~~111~111~1~
PFL SP La2~1~11~1~~1~11

PMDB SP :12~1111~~111~11~~11
PFL Si' ~2~1.1~1~1.11~~1

_ SP =grei TI :7N amil~
MelSP	 •	 1••

PMDB SP LIDIA CORREA
PTB SP11~~11111~1~1~~1

S/ PARTID Si' 122~ 1 • 1 11~~~1~~11
PL SP 11=5~0111~11~~.11~~

PPB SP hT• " e Ideld~1.1~~~1111~~1
PPB Si' I v Ire1114.1.19"•1110 IM eimaz~

~111
- -----

trPMDB Si' Láj~11~11.111~1~111I
PL Si' 1 T NI: /,1 nV1111.-741.1V W111,11=11~~~11

PPB Si' Wii 'Láag"~e~e~e~"ee
PTB SP I IVIPINNiren~1~1~1~

emrmnnelnl~

e	 .1~1.11~111

PRONA SP Ra:"&~~~11~1II 1.
P p B SP pl.-VPIRDIMil I N' *.

SP • • e ILIU.1111~1Inee~~111
imeme~

PPB

S/ PARTI° Si' pl.tel gell'te1:IM-101W1-	 III y V effiffluen.
vPSB'• Si'	 • 1:	 1	 •	 ve

PFL SP	 • ‘ EIF073AIVA SIM
PPB SP WADIH MUTRAN SIM

•
Presid.: ARMANDO MEUÁ° NETO

Vice.: •	 -1. Secr.: DEVANIR RIBEIRO •

Votos Sim: 34
Votos Não: 19	 Total: 53

Votos Abst:	 O

gip
issão em: 29/06/99 - 13:45Operad.: SUPORTE KOPP___



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado corno folha RR 	

213	 	 '5	 30,  6	 /o processo n2	 de 19	 9 9 	 (a) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RE 11.132

À Leg. 3

Senhora Chefe:

0 presente projeto foi aprovado em 2 4 discussão e votação na

101 4 Sessão Extraordinária, de 29.06.99, estando em condiçOes

de ser enviado à sanção.

29.06.99

BREN ANDELMAN
álluemer	 c. Leg. Chefe Suf.*.

T. a
RECEBIDO EM LÉÕ. à
30 (pç i

épeLásie/L.

•

CCM). 0233



ANDREON1
6 Tecida 1g

ANGELA BC(R)

gide de Seç

Jia-

•

MD'	 •01011.

Sra. Kathya,
ao processo recibo ref6rentetaooficio Leg.3

n g 241/99, preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo,,providenciar carta de lei e registro

-25 / QG / 99

Sra. Chefe,

Anexado e providenciado os documentos conforme

despacho de V.Sa..

KATHYA 'ALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

SEGUE	 	  juntado. X.	 nesta data 	 documento F.	 e papel para informação, rubricado .

sob folha   	 n2 . 3 .0	 (').-	 5 

Em Oit  

(a)



Folha n: 30	 do proc
"N jJ3>_ . . __. do 19 2,

Kàrnaffl 141219C914~-dg2a4

São Paulo,  14  de .. junho 	de 19  99

Recebi ofício Leg.3 n 2 241/99, de

14/06/99 ), solicitando ao Executivo informaçõeS referentes

ao Projeto 'de Lei n 2 213/99 , de autoria desse Executivo.

Anexo: cOpla xerográ.fice do despacho da oomisao solieltante
de fls. 24.e . 25.

'RECEBI Era !• no' Pinha

c> 6 mr Offrial da hhinote
CÓD. 0553



Folha n: 3) 

O

N '
bricionário

MO	 PA

do proc
do 19?

ULOCÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,9 de-r--0 de 1999.

18 or-Lun
()Fino N.0293/J.999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 29 de junho do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 213/99, de
autoria desse Executivo, que autoriza o Poder Executivo a refmanciar a dívida
mobiliária e os saldos devedores de operações de crédito interno e externo de
responsabilidade da Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo junto
à União, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAN2223_,LA NETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



. 18 — OF EG3
•	 ''''''

OFICIO N..0293/1999• • n•

CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n • .  3 2. 	do proc

N •	 de 19

O funcionário 	

rLO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 29 DE JUNHO DE

1999. Cópia extraída de fls. n° 2/3 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 213/99).

Autoriza o Poder Executivo a refinanciar a dívida mobiliária e os saldos devedores de

operações de crédito interno e externo de responsabilidade da Administração Direta e

Indireta do Município de São Paulo junto à União, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 - Fica o Poder Executivo

autorizado, nos termos desta lei, a contratar, com a União, o refinanciamento da dívida

mobiliária e dos saldos devedores de operações de crédito interno e externo vencidas e

vincendas, contraídas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo.

Art. 2° - Os contratos de refinanciamento de que trata esta lei serão formalizados

observando-se os termos e condições estabelecidos pela Medida Provisória n° 1.811,

de 25 de fevereiro de 1999, e de suas eventuais reedições. Art. 30 - Em garantia dos

contratos de refinanciamento poderão ser vinculadas as receitas próprias e dos recursos

de que tratam os artigos 156, 158 e 159, inciso I, "b" e parágrafo 3°, da Constituição

Federal e a da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. Art. 40 - As

despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, a

serem suplementadas se necessário. Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

Wpublicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, JOSÉ CRISTINCOUZA SANTOI 
P••1••^00. Roi	 TocenIca

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente de

fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, 	 .10{1.;”1:" 	 	 , Assistente defls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, 	 	 , Assistente de
Assistente de Chefia Técnica

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi. São Paulo, 29 de junhcide 1999. Chefe

da Seção Técnica de Prep e Registro de Documentos Legislativos,
-ANceek . B04A.A.NDRE0NYiSt0.2___„_,.„,,.. -...,,Tw.--.-Diretora do Departamento dos

sor !A MARIA VERZO L

RètkiSktthjS1211C)Va0I da CâIllara . • ..-dlNilq2SáafT1130.-i.

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad -
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

jcss.



CÂMARA MUNICIPAL DE

LEI N° . 51 DE	 DE DE 1999.

Autoriza o Poder Executivo a
refinanciar a dívida mobiliária e os
saldos devedores de operações de
crédito interno e externo de
responsabilidade da Administração
Direta e Indireta do Município de São
Paulo junto à União, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 29 de junho de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos desta lei, a
contratar, com a União, o refinanciamento da dívida mobiliária e dos saldos devedores
de operações de crédito interno e externo vencidas e vincendas, contraídas pela
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo.

Art. 2° - Os contratos de refinanciamento de que trata esta lei serão
formalizados observando-se os termos e condições estabelecidos pela Medida
Provisória n° 1.811, de 25 de fevereiro de 1999, e de suas eventuais reedições.

Art. 3° - Em garantia dos contratos de refinanciamento poderão ser
vinculadas as receitas próprias e dos recursos de que tratam os artigos 156, 158 e 159,
inciso I, "b" e parágrafo 3°, da Constituição Federal e a da Lei Complementar n° 87, de
13 de setembro de 1996.

Art. 4° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, a serem suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de junho de 1999.

O Presidente,

I "'



FNop_a_2_23_n...11_____dedo9pizroc.

• tu, .14ário

&fiara ifiliniCr /a	 /
São Paulo,  29  de  'Junho 	de 19  99*

Recebi ofício Leg.3 n 2 223/99, de

29/06/99 , encaminhando •ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 213/99

de autoria do prOprlo Executivos .

RECEBI EM:
ioc /s9'

Anexo:

•
c;)

de c.;
Pinu
'sinete

CóD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ng -I` 3  5 1-

do processo n2 	 2/.3	  de 19 7,	 O  /  04	 (a)
KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

1; LEX N°12.859.,BE AINlióbE 1099 --"'"'"---si
(Projeto de Lei n• 213/99, do Executivo). 	 I

i
,.	 .	 .

Autoriza o Poder Executivo a refinai:- .

	

• ciar a dívida mobiliária e os saldos	 •

,	

devedores de operações de crédito inter-
no e externo de responsabilidade da

..,	 Administração Direta e Indireta do
.Município de São Paulo junto à União. 4

• , •	 e dá outras providências.

i CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 1
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

. Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho 3

. de 1999, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 ,	 ..
.. Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos desta .
- lei; a contratar, com a União, o refinanciamento da divida
i mobiliária e dos saldos devedores de operações de crédito
; interno e externo vencidas e vincendas, contraídas pela
•• Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo.
, Art. 2° - Os contratos de refinanciamento de que trata esta lei 1
. serão formalizados observando-se os termos e condições', . - .

' . estabelecidos pela Medida Provisória n° 1:811: de 25 de 	 ,
• fevereiro de 1999, e de suas eventuais reedições. . ' • 	 - '	 4

i Art. 3 • . - Em garantia doi contratos de refinanciamento
poderão ser vinculadas as receitas próprias e dos recurscis'de 	 1
que tratam os artigos 156, 158 e 159, inciso I, "h" e parágrafo	 .
3°, da Constituição Federal e a da 'Lei Complementar n° 87, de	 .

• 13 de setembro de 1996.	 ,	 ,...
, Art. 4° - As despesas decorrentes desta lei cofrerâo por conta 	 I
, de dotações orçamentárias próprias, a serem suplementadas se ' 	 '

necessário.
; Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,' 	 i
; revogadas as disposições em contrário. ' e

	

n ; PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de: 	 1
junho de 1999, 446° da fundação de São Paulo. , . - ., 	 ,	 I. -- .,i

' CELSO PITTA, PREFEITOl EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário  dos Negócios
Jurídicos,	 '	

•	 sa

	

-	 , ,...

rn	

.
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças ..
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de

	

 .,	 .

junho de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBEftG, Secretário do Governo
Municipal 	 • - - - -	 -- 	 • ....4 ...411.1.1i.

1	
______......................„._.

1 Publicado fli D'AR:0 OFICIA/ i
1

ti 5,	 3o , Ó6 .. .i ,,- 	 g g 	 i..	 ,	 ....	 ,
............. .Ipagina	 ...,,.: ..	 dl1	 ;

1. . , '• •••• I. f7 à

'-
Conferido:	

I

CóD. 0233



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

'roc. encerrado ci	 fls

Xrquivo em 	

BENVINDO DAIVLO L. CARVALHO

Assist. Iar1amentar
Reg. n.o 101.258

Proc. encerrado ci 	 fls.

Arquivo em

O Func.°_

• 9*

*41%
2•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data 	

sob folha 	 3C c,. cio"41

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

Oc cfl- /9c1

iNGELA BCSRIN ANDREONI
Chefe de Seco Técnica Hl

AO DT. 94 -	 f‘. CHEFE:
ARQUIVí:RO 7f:ESEr-.1TE PROCESSO

.. .!U	 fi

BIZENO	 tii)E.U.IAN
Assessor Tc. Leg. Chefe Subc.

documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

Em 	 - 	

áádet	 to Pimenta 	
Técnico Administrativo

RF 10.880



Foto 114 .."?	 uu nwvwFoto no 	 	 do Processo

-210p.de ..

........... .	 ...........................

17,--V-11',,,,V
• .de .......... y.17111111p.I,

1,.., Iff,WIN:

.), ,94....L0k	 r	 V"' .1"

b' 1 1 fiNs'_'"'	
............ ..	 ........................

rtkr-,04f1	 - --..--: •..... . 	 , - -„

k MUNICIPAL DE	
Técnico Administrativo.

RF 10.880CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 17 de setembro de 2007.

Memo SGP n° 059/2007

TID 1887635

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
0119/1999; 0213/1999; 0339/1999; 0001/1999; 0002/1999;
0140/1999; 0261/1999; 0321/1999; 0187/1999; 0352/1999;
0380/1999; 0056/1999; 0068/1999 e 0243/1999.

Atenciosamente,

r e rici elman
Secretário Gedll Parlamentar

Pâácio Anchieta- Maduto J3carei, 100 Sin P-eulo - P CI3301319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.sp.gov.br
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SGP

Senhor(a) Supervisor(as

Providenciar
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Sffliftito de Documentação - SGP-J
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cioFiocesSQ
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Fala n°
no  2  .(13

W'cima,pa /u.c0ala 5o
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:42 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 292-S0

APARTEANTE:	 DATA: 23.06.99

- PL 213/99, do Executivo

Autoriza o Poder Executivo a refinanciar a divida mobiliária e

do saldo devedor de operações de crédito, interno e externo, de

responsabilidade direta e indireta do Município de São Paulo junto à

União e dá outras providências.

•

•

P""ta
Técnico Administrativo

RF 10.860



WâriaaPa/&uØafae Sgida. ,AztailL
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

•

"não". Está aprovado.

ROD.:42 FOLHA:5

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO:292-SO

APARTEANTE:	 DATA: 23.06.99

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Passemos á

proclamação do resultado: 32 Srs. Vereadores votaram "sim", 21 votaram

"não". Está aprovado.	 I Folha rfs ....2È.do Processo
no  2,	 -  9 47 -47

41^-1Ç

Jade • watv0
O SR. MADIE MUTRAN (PPB) - (Pela ordem)-récrtict3rYitesidente,

RF10-

regimentalmente requeiro uma verificação nominal de presença.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - É regimental o pedido

de V.Exa. A verificação será feita através do painel eletrônico.

- Feita a chamada, sob a Presidência... (rod. 43 - Dagmar)



O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) — Passemos à

Wa",>napa ru'cuzia(.
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:27 FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.:Marcelo	 SESSÃO:101aS.Extra.

APARTEANTE:	 DATA:29.06.99

"sim"proclamação do resultado. Votaram 34 Srs. Vereadores, votaram

"não" 19	 Srs.	 Vereadores.	 Está	 aprovado.	 Vai	 à	 sanção.

Folhan0 	do Processo

n°	 .... .

Jader Kugusto Pimenta
"Técnico Administrativq

RF 10.880

•

•



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado comV f iolVn° 40
do processo 01 -213 de 1999 26/09/2007	 t-i-A	 ,4

Jadn( ugu

elfr" 
sto Pimenta

F 10860

Obs.: Lei n° 12.859 de 29/06/1999 - foram juntados neste
processos documentos de fls. 37 a 39., conforme determinação no
MEMO de SGP, constante de f1.36.

4.41,

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 17/09/200
Arquivado novamente em 26/09/2007
Com fls.	 /
O Funcionário	 kr,

RF 10860
JadeJadelrugusto Pimentaugusto Pimenta

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfko da CMSP.
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